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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA  

1.Informações gerais 

1.1Área requisitante 

Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes de Irani-SC. 

 

1.2 Data prevista para conclusão do processo de contratação                             

Contratação direta de serviços técnicos profissionais, durante o ano letivo de 2025. 

 

1.3 Descrição sucinta do objeto 

O objeto deste processo compreende a contratação direta de serviços técnicos 

profissionais do Serviço Social da Indústria – SESI/SENAI destinada à realização das 

oficinas MAKER aos alunos da educação infantil e do 5º ano do Ensino Fundamental e 

Tempo Integral, durante o ano letivo de 2025, conforme especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

       

1.4 Prioridade 

Alta. 

1.4.1Justificativa de prioridade 

A presente contratação visa atender à demanda por oficinas MAKER destinadas aos 

estudantes do ensino integral da rede pública municipal de IRANI/SC, abrangendo o 

público do 5º ano do Ensino Fundamental e do Tempo Integral. Essa iniciativa busca 

proporcionar atividades educacionais inovadoras e práticas, alinhadas às diretrizes 

pedagógicas modernas, com foco no desenvolvimento de competências criativas, 

tecnológicas e socioemocionais.  

A necessidade da contratação decorre do compromisso estabelecido na Meta 6 do Plano 

Municipal de Educação (PME), que determina a oferta de educação em tempo integral 

em, no mínimo, 50% das escolas públicas, atendendo a pelo menos 25% dos alunos da 

educação básica. Nesse contexto, identifica-se uma lacuna na oferta de atividades 

diversificadas e complementares que integrem a jornada ampliada desses estudantes, 

especialmente no que tange à formação em habilidades relacionadas à tecnologia e à 

inovação 

 

2.Justificativa da necessidade  

A presente contratação visa atender à demanda por oficinas MAKER destinadas aos 

estudantes do ensino integral da rede pública municipal de IRANI/SC, abrangendo o 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br


 

RUA EILIRIO DE GREGORI, 207 – CEP: 89680-000 – IRANI – SC. 

FONE/FAX: (49) 3432-3214 – licitacao@irani.sc.gov.br – CNPJ: 82.939.455/0001-31 

                              Visite Irani - O Berço do Contestado 

 

público do 5º ano do Ensino Fundamental e do Tempo Integral. Essa iniciativa busca 

proporcionar atividades educacionais inovadoras e práticas, alinhadas às diretrizes 

pedagógicas modernas, com foco no desenvolvimento de competências criativas, 

tecnológicas e socioemocionais. A necessidade da contratação decorre do compromisso 

estabelecido na Meta 6 do Plano Municipal de Educação (PME), que determina a oferta 

de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, atendendo a 

pelo menos 25% dos alunos da educação básica. Nesse contexto, identifica-se uma lacuna 

na oferta de atividades diversificadas e complementares que integrem a jornada ampliada 

desses estudantes, especialmente no que tange à formação em habilidades relacionadas à 

tecnologia e à inovação 

Será priorizada a seleção de instituição com comprovada reputação ética e profissional, 

alinhada às exigências legais, para garantir a execução das oficinas MAKER. Essa medida 

é fundamentada na avaliação de que, apesar de a competição ser possível, a realização do 

processo licitatório não seria a solução mais eficaz ou vantajosa, considerando as 

especificidades da contratação e o caráter técnico e inovador do objeto. 

3.Materiais e/ou Serviços a serem contratados 

3.1DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO 

ITEM OBJETO 

01 Comunicação e Mídias: elaboração e interpretação de textos e imagens por 

meio de oficinas de fotografia, reportagens, criação de personagens, roteiro 

e stop motion, 

Ciências: exploração do método científico por meio de experiências físico-

químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e games com o uso de cálculos 

matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, entre outros. Para alunos do 

5º ano 

2 horas/aulas por turma 

40 encontros (fevereiro a novembro) 

Total horas por turma: 80 horas/aula 

5 turmas (2 matutinos e 3 vespertinos) = 400 horas/aula 

02 Comunicação e Mídias: elaboração e interpretação de textos e imagens por 

meio de oficinas de fotografia, reportagens, criação de personagens, roteiro 
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e stop motion, 

Ciências: exploração do método científico por meio de experiências físico-

químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e games com o uso de cálculos 

matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, entre outros. Alunos do Tempo 

Integral 

2 horas/aulas por turma 

40 encontros (fevereiro a novembro) 

Total horas por turma: 80 horas/aula 

5 turmas (2 matutinos e 3 vespertinos) = 400 horas/aula 

 

  4.Responsáveis pela contratação 

     MARIA INEZ DE BASTIANI  

     SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  5.Acompanhamento da contratação                                                                        

     ELIZETE GUARESKI FACHINN 

     DIRETORA DE ACOMPANHAMENTO AO ESTUDANTE 

    

6.Assinaturas dos responsáveis:  

DFD finalizado em: 10/01/2025 

 

 

 

JUSSIMARA ANTONIA ROSSI 

DIRETORA ADMINISTRATIVA E 

FINANCEIRA 

De acordo, encaminhe-se p/ análise e 

providências. 

 

 

  

MARIA INEZ DE BASTIANI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977
968

Assinado de forma digital por 
MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977968 
Dados: 2025.01.21 13:50:00 
-03'00'
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PROPOSTA DE ATENDIMENTO 

SESI/SENAI 

 

 

 

 

 

OFICINAS MAKER 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANI 
 
 
 
 
 
 
 
 

JANEIRO DE 2025 
  

MARIA INEZ DE 
BASTIANI:5219
3977968

Assinado de forma digital 
por MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977968 
Dados: 2025.01.21 
14:17:51 -03'00'



  

ATUAÇÃO DO SESI 
 

O SESI/SC atua por meio de soluções nas áreas de Saúde, Segurança e 

Educação para melhorar a vida das pessoas. A entidade desenvolve um modelo 

próprio de atendimento formado por produtos articulados para tratar os problemas 

que impactam a capacidade laboral do trabalhador e a produtividade das empresas. 

As soluções do SESI foram criadas com base em pesquisas e tecnologias 

exclusivas, visando à melhoria do ambiente, dos relacionamentos e dos processos 

de trabalho. Com serviços customizados para cada demanda, o SESI/SC atende os 

trabalhadores e seus dependentes dentro da própria empresa ou em suas unidades 

espalhadas pelo estado, que contam com uma estrutura moderna e inovadora.  



  

DADOS DA EMPRESA CONTRATANTE 

Empresa: Prefeitura Municipal de IRANI 

CNPJ: 82.939.455/0001-31 

Contato: Maria Inez De Bastiani 

Telefone: 49 3432 3203 

E-mail: mariainez.educacao@irani.sc.gov.br 

DADOS EMPRESA CONTRATADA 

Nº DA PROPOSTA: 001 REVISÃO: 000 

RAZÃO SOCIAL: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA 

CNPJ: 03.777.341/0470-49 

TELEFONE: (49) 3441-4400 

ENDEREÇO: 
Rod. Caetano Chiuchetta n. 757. Bairro Colinas 

Concórdia. CEP: 89700-489 

PESSOA DE 

CONTATO: 
Marciane Balbinoto 

E-MAIL marciane.balbinoto@fiesc.com.br 

 

SOBRE A EDUCAÇÃO MAKER 

A Educação Maker promove atividades ‘mão na massa’. Ela tem origem no 

Movimento Maker, que propõe uma vivência baseada na ideia de “faça você mesmo”, 

incentivando que as pessoas criem e executem seus próprios projetos. 

Assim, o conceito também é aplicado na escola, onde o aluno aprende com 

uma nova postura: a de protagonista de seu próprio aprendizado. Centrada em um 

processo criativo estrategicamente organizado, a Educação Maker também estimula 

o ‘faça com os outros’ (do inglês, Do With Others).  

Sendo assim, quando aliada a processos educacionais (como habilidades 

curriculares), a cultura maker estimula a criatividade e a autonomia. Isso beneficia 

estudantes, professores e escolas, ao melhorar o nível de aprendizado e promover 

também o desenvolvimento de habilidades socioemocionais fundamentais para as 

profissões do futuro.  
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ETAPAS TÉCNICAS DE EXECUÇÃO 

 

→ Objetivo: Oficinas de Contraturno; 

→ Público Alvo: Alunos do ensino fundamental das escolas públicas municipais 

da prefeitura municipal;  

→ Pré requisito: Mínimo 07 anos completos. 

→ Volume de atendimento: A ser definido com a Prefeitura; 

→ Carga horária por turma: 80 horas/aula; 

→ Número de alunos: As turmas respeitarão limites de no máximo 20 alunos; 

→ Início e término previsto (por turma): fevereiro à dezembro de 2025; 

→ Dia da semana e horário: A definir; 

→ Local de realização: Aulas presenciais no Município; 

→ Material didático: Fornecido pelo SESI/SENAI; 

→ Os alunos estarão sujeitos aos estatutos e regramentos do SENAI. 

 

  



  

RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

→ Realizar a gestão técnica, pedagógica e administrativa; 

→ Disponibilizar equipe qualificada para o desenvolvimento metodológico; 

→ Providenciar materiais de consumo e didático-pedagógicos; 

→ Promover a formação inicial, continuada e em serviço do profissional 

contratado; 

→ Realizar controle de frequência dos alunos de acordo com a proposta do 

programa; 

→ Apresentar relatório à contratante, contendo o movimento do período, no 

que se refere à frequência e ao desempenho dos alunos; 

→ Fornecer Certificado de Conclusão Digital ao aluno que atender aos 

requisitos de certificação. OBS: o certificado será pela conversão de horas 

aula para hora relógio. 

 

 

RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

→ Fornecer ao SESI toda a documentação exigida para efetivação da matrícula 

dos alunos, no prazo máximo de 10 (dez) dias do início do curso; 

→ Mobilizar a participação do aluno nas atividades educativo-pedagógicas do 

programa em que estiver matriculado, de acordo com o cronograma 

apresentado pelo SESI; 

→ Formar turma (s) de alunos conforme número estipulado; 

→ Disponibilizar infraestrutura adequada; 

→ Realizar a manutenção de infraestrutura completa no espaço onde ocorre o 

programa;  

 

  



  

SOBRE OS MÓDULOS/CURSOS OFERTADOS 

 

CURSO/MÓDULO: START MAKER 

CARGA HORÁRIA: → 80 horas/aula 

CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO: 

→ Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio de 

oficinas de fotografia, reportagens, criação de 

personagens, roteiro e stop motion, 

→ Ciências: exploração do método científico por meio 

de experiências físico-químicas  

→ Games e Matemática: jogos digitais e games com o 

uso de cálculos matemáticos. 

→  Tecnologia e Robótica:  estimular o raciocínio 

lógico, tendo como base a montagem e 

programação de robôs, utilizando-se de lego de 

diferentes estruturas, como WEDO, EV3, Spike, 

Atto, entre outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

CONDIÇÕES COMERCIAIS 

➢ Considerando: 

o  Atender 5º anos 

o 2 horas/aulas por turma 

o 40 encontros (Fevereiro a Novembro) 

o Total horas por turma: 80 horas/aula 

o 5 turmas (2 matutino e 3 vespertino) = 400 horas/aula 

➢ Valor por hora– Atendimento em Irani: 

• R$ 365,00  

➢ Valor por turma: R$ 29.200,00 

➢ Valor total: R$ 146.000,00 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

➢ 11 PARCELAS FIXAS 

 

Validade orçamento: Janeiro/2025 

 

 

Marla Francine Custódio 

Gerente Executiva Regionais Alto Uruguai e Centro Oeste 

FIESC – SESI/SC SENAI/SC 

Fone: (049) 3441 4400 / 3551 4000 

Celular: (049) 99176-8430 

marla.custodio@fiesc.com.br 

 

 

Marciane Balbinoto 

Coordenadora de Educação Básica e Profissional 

Sistema FIESC - SESI/SENAI Alto Uruguai 

Fone: (49) 3441-4400 | 3441-4413 

Celular: (49) 99176-1468 



  

marciane.balbinoto@fiesc.com.br 

 



  

PROPOSTA DE ATENDIMENTO 

SESI/SENAI 

 

 

 

 

 

OFICINAS MAKER 

ATENDIMENTO PERÍODO INTEGRAL 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANI 
 
 
 
 
 
 
 

JANEIRO DE 2025 
  



  

ATUAÇÃO DO SESI 
 

O SESI/SC atua por meio de soluções nas áreas de Saúde, Segurança e 

Educação para melhorar a vida das pessoas. A entidade desenvolve um modelo 

próprio de atendimento formado por produtos articulados para tratar os problemas 

que impactam a capacidade laboral do trabalhador e a produtividade das empresas. 

As soluções do SESI foram criadas com base em pesquisas e tecnologias 

exclusivas, visando à melhoria do ambiente, dos relacionamentos e dos processos 

de trabalho. Com serviços customizados para cada demanda, o SESI/SC atende os 

trabalhadores e seus dependentes dentro da própria empresa ou em suas unidades 

espalhadas pelo estado, que contam com uma estrutura moderna e inovadora.  



  

DADOS DA EMPRESA CONTRATANTE 

Empresa: Prefeitura Municipal de IRANI 

CNPJ: 82.939.455/0001-31 

Contato: Maria Inez De Bastiani 

Telefone: 49 3432 3203 

E-mail: mariainez.educacao@irani.sc.gov.br 

DADOS EMPRESA CONTRATADA 

Nº DA PROPOSTA: 001 REVISÃO: 001 

RAZÃO SOCIAL: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA 

CNPJ: 03.777.341/0470-49 

TELEFONE: (49) 3441-4400 

ENDEREÇO: 
Rod. Caetano Chiuchetta n. 757. Bairro Colinas 

Concórdia. CEP: 89700-489 

PESSOA DE 

CONTATO: 
Marciane Balbinoto 

E-MAIL marciane.balbinoto@fiesc.com.br 

 

SOBRE A EDUCAÇÃO MAKER 

A Educação Maker promove atividades ‘mão na massa’. Ela tem origem no 

Movimento Maker, que propõe uma vivência baseada na ideia de “faça você mesmo”, 

incentivando que as pessoas criem e executem seus próprios projetos. 

Assim, o conceito também é aplicado na escola, onde o aluno aprende com 

uma nova postura: a de protagonista de seu próprio aprendizado. Centrada em um 

processo criativo estrategicamente organizado, a Educação Maker também estimula 

o ‘faça com os outros’ (do inglês, Do With Others).  

Sendo assim, quando aliada a processos educacionais (como habilidades 

curriculares), a cultura maker estimula a criatividade e a autonomia. Isso beneficia 

estudantes, professores e escolas, ao melhorar o nível de aprendizado e promover 

também o desenvolvimento de habilidades socioemocionais fundamentais para as 

profissões do futuro.  
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ETAPAS TÉCNICAS DE EXECUÇÃO 

 

→ Objetivo: Oficinas de Contraturno para atendimento período integral; 

→ Público Alvo: Alunos do ensino fundamental das escolas públicas municipais 

da prefeitura municipal;  

→ Pré requisito: Mínimo 06 anos completos; 

→ Volume de atendimento: A ser definido com a Prefeitura; 

→ Carga horária por turma: conforme abaixo; 

→ Número de alunos: As turmas respeitarão limites de no máximo 25 alunos; 

→ Início e término previsto (por turma): Fevereiro a dezembro de 2025; 

→ Dia da semana e horário: A definir; 

→ Local de realização: Aulas presenciais em Irani; 

→ Material didático: Fornecido pelo SESI/SENAI; 

→ Os alunos estarão sujeitos aos estatutos e regramentos do SENAI. 

 

  



  

RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

→ Realizar a gestão técnica, pedagógica e administrativa; 

→ Disponibilizar equipe qualificada para o desenvolvimento metodológico; 

→ Disponibilizar infraestrutura adequada quando atendimento for realizado no 

Senai Concórdia; 

→ Realizar a manutenção de infraestrutura completa no espaço onde ocorre o 

programa;  

→ Providenciar materiais de consumo e didático-pedagógicos; 

→ Promover a formação inicial, continuada e em serviço do profissional 

contratado; 

→ Realizar controle de frequência dos alunos de acordo com a proposta do 

programa; 

→ Apresentar relatório à contratante, contendo o movimento do período, no 

que se refere à frequência e ao desempenho dos alunos. Salientamos que o 

professor SESI não poderá inserir avaliações em sistemas da Prefeitura. 

→ Fornecer Certificado de Conclusão Digital ao aluno que atender aos 

requisitos de certificação. OBS: o certificado será pela conversão de horas 

aula para hora relógio. 

 

RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

→ Fornecer ao SESI toda a documentação exigida para efetivação da matrícula 

dos alunos, no prazo máximo de 10 (dez) dias do início do curso; 

→ Mobilizar a participação do aluno nas atividades educativo-pedagógicas do 

programa em que estiver matriculado, de acordo com o cronograma 

apresentado pelo SESI; 

→ Formar turma (s) de alunos conforme número estipulado; 

→ Transporte e alimentação dos alunos para realização do curso se necessário.  

→ Disponibilizar infraestrutura adequada quando atendimento for realizado 

em Irani; 



  

→ Realizar a manutenção de infraestrutura completa no espaço onde ocorre o 

programa, quando o atendimento for realizado em Irani;  

→ Disponibilizar segundo professor caso tivermos alunos com laudo; 

 

 

 

 

 

  



  

 

SOBRE OS MÓDULOS/CURSOS OFERTADOS 

 

CURSO/MÓDULO: START MAKER 

CARGA HORÁRIA: → 80 horas/aula. 

CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO: 

→ Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio de 

oficinas de fotografia, reportagens, criação de 

personagens, roteiro e stop motion, 

→ Ciências: exploração do método científico por meio 

de experiências físico-químicas  

→ Games e Matemática: jogos digitais e games com o 

uso de cálculos matemáticos. 

 Tecnologia e Robótica:  estimular o raciocínio 

lógico, tendo como base a montagem e 

programação de robôs, utilizando-se de lego de 

diferentes estruturas, como WEDO, EV3, Spike, 

Atto, entre outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

CONDIÇÕES COMERCIAIS 

➢ Considerando: 

o  Atender alunos do Ensino Fundamental I e II  

o 2 horas/aulas por turma 

o 40 encontros (Fevereiro a Novembro) 

o Total horas por turma: 80 horas/aula 

o 5 turmas = 400 horas/aula 

➢ Valor por hora– Atendimento em Irani: 

• R$ 365,00  

➢ Valor por turma: R$ 29.200,00 

➢ Valor total: R$ 146.000,00 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

➢ 11 PARCELAS FIXAS 

 

Marla Custodio 

Gerente de Operações Alto Uruguai e Centro Oeste 

FIESC – SESI/SC SENAI/SC 

Fone: (049) 3441 4400 / 3551 4000 

Celular: (049) 99176-8430 

marla.custodio@fiesc.com.br 

 

 

 

Marciane Balbinoto 

Coordenadora de Educação Básica e Profissional 

Sistema FIESC - SESI/SENAI Alto Uruguai 

Fone: (49) 3441-4400 | 3441-4413 

Celular: (49) 99176-1468 

marciane.balbinoto@fiesc.com.br 
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SOLICITAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 

1 - SECRETARIA SOLICITANTE: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES  

 

2 - DO OBJETO 

O objeto deste processo compreende a contratação direta de serviços técnicos 

profissionais do Serviço Social da Indústria – SESI/SENAI destinada à realização das 

oficinas MAKER aos alunos da educação infantil e do 5º ano do ensino fundamental e 

Tempo Integral, durante o ano letivo de 2025, conforme especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA  

O curso será realizado em IRANI nas Escolas: EEBM VALDECIR ANGELO 

ZAMPIERI e EBM SEBASTIÃO RODRIGUES DE SOUZA e também para os alunos 

do TEMPO INTEGRAL no formato presencial e proporcionará aos participantes o 

conhecimento dos novos desafios das tecnologias na Educação. 

Atualmente as novas tecnologias podem ter um significativo impacto sobre o papel dos 

docentes, pela reciclagem constante recebida com as TICs, em termos de conteúdos 

pedagógicos, métodos e uso da tecnologia, assegurando um modelo geral de ensino que 

encara os discentes como participantes ativos do processo de aprendizagem e não como 

receptores passivos de informações ou conhecimentos, incentivando os professores a 

utilizar essas novas técnicas e começarem a remodelar suas aulas e a motivarem seus 

alunos a participarem de novas experiências. 

O professor atua como agente transformador de conhecimento, valorizando os interesses 

e necessidades de seus alunos ao utilizar como ponto de partida de seu trabalho 

pedagógico os conhecimentos cotidianos emergentes no contexto, os quais são 

trabalhados com o uso de todos os meios tecnológicos disponíveis, entre eles os recursos 

da informática, em busca de melhor compreendê-los e de desenvolver uma educação 

independente. 

As oficinas serão realizadas durante o horário de aula e no horário do Tempo Integral que 

será no contraturno. Terá início em fevereiro e o termino quando completar a carga 

horária estabelecida, os dias da semana serão definidos no início do curso. Material 

didático fornecido pelo SESI/SENAI SC. 

A presente contratação visa atender à demanda por oficinas MAKER destinadas aos 

estudantes do ensino integral da rede pública municipal de IRANI/SC, abrangendo o 
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público do 5º ano do Ensino Fundamental e do Tempo Integral. Essa iniciativa busca 

proporcionar atividades educacionais inovadoras e práticas, alinhadas às diretrizes 

pedagógicas modernas, com foco no desenvolvimento de competências criativas, 

tecnológicas e socioemocionais. A necessidade da contratação decorre do compromisso 

estabelecido na Meta 6 do Plano Municipal de Educação (PME), que determina a oferta 

de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, atendendo a 

pelo menos 25% dos alunos da educação básica. Nesse contexto, identifica-se uma lacuna 

na oferta de atividades diversificadas e complementares que integrem a jornada ampliada 

desses estudantes, especialmente no que tange à formação em habilidades relacionadas à 

tecnologia e à inovação. 

 

4 – DA EMPRESA CONTRATADA  

SESI – SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIA, CNPJ- 

03.777.341/0470-49, Rodovia Caetano Chiuchetta n.757, Bairro Colinas Concórdia .CEP 

: 89700-489 ; email - marciane.balbinoto@fiesc.com.br ; Responsável Legal : Marciane 

Balbinoto 

 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO  

A escolha do fornecedor recai sobre o Serviço Social da Indústria (SESI), instituição 

brasileira sem fins lucrativos que detém inquestionável reputação ético-profissional em 

sua área de atuação. Criado em 1º de julho de 1946, o SESI possui uma longa trajetória 

de parceria com o poder público e com o setor produtivo, desenvolvendo ações que 

complementam as políticas públicas, notadamente nas áreas de educação, tecnologia e 

inovação. Conforme seu regulamento interno, um dos principais objetivos do SESI é a 

promoção da educação de base e para a economia, bem como a disseminação de práticas 

pedagógicas inovadoras. Essa missão se alinha diretamente com o objeto desta 

contratação, que visa à realização de oficinas MAKER voltadas ao desenvolvimento de 

competências em STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e Matemática). 

 Em seu portal institucional, o SESI descreve que, em todo o território nacional, suas 

escolas atendem às demandas do mundo do trabalho por meio de metodologias 

pedagógicas modernas, infraestrutura de excelência, professores qualificados e materiais 

pedagógicos exclusivos.  

Esse enfoque pedagógico é amplamente reconhecido e comprova a adequação do SESI 

às necessidades desta contratação. No Estado de Santa Catarina, o SESI já executou 

diversos serviços que corroboram sua reputação e capacidade técnica, evidenciando-se 

como instituição plenamente habilitada para atender à demanda do Município de Irani - 

SC. Além disso, seu histórico de atuação atesta a conformidade com os requisitos de 

mailto:email%20-%20marciane.balbinoto@fiesc.com.br


 
 

3/3 

habilitação jurídica, qualificação técnica e regularidade fiscal previstos na Lei 

14.133/2021, garantindo o atendimento ao interesse público. 

 A escolha do SESI fundamenta-se também no disposto no art. 75, inciso XV, da Lei 

14.133/2021, que permite a contratação direta de instituição sem fins lucrativos com 

notória reputação ético-profissional, desde que haja compatibilidade com o objeto da 

contratação. 

Assim, a opção pelo SESI é técnica e juridicamente justificada, assegurando a eficiência 

e a qualidade necessárias para o cumprimento dos objetivos educacionais desta 

contratação.                                                                                                

A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação. 

Existe inviabilidade de competição por ausência de critérios objetivos de seleção do 

objeto pretendido pela Administração. Dado o caráter subjetivo dos serviços, estes não 

podem ser definidas de um modo objetivo e selecionadas por meio de critérios como 

preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar critérios que permitam a 

comparação/competição entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado. 

A Secretária de Educação do Município de Irani, ao final nomeada e assinada, vem 

justificar o presente procedimento cujo objeto é: a contratação de empresa ,objetivando a 

prestação de serviços técnicos especializados de ensino  para ministrar Oficina MAKER  

destinados aos  alunos do quinto ano do ano de 2025 das Escolas Básica Municipais de 

Irani - carga horária 80 -  e aos aluno do Tempo Integral do ano de 2025- carga horária 

80, OFICINAS MAKER – através do SESI/SENAI SC – Curso /Módulo : Start Maker, 

com o seguinte Conteúdo Programático:               

COMUNICAÇÃO E MIDIAS 

CIENCIAS 

GAMES E MATEMÁTICA 

TECNOLOGIA E ROBÓTICA 

ATIVIDADES FISICAS E BEM ESTAR. 

 

6 – DO VALOR CONTRATADO 

Item Descrição – (CONTEÚDO) Quant. 
Preço por 

turma 
Preço Total 

01 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  
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games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Para 5º ano  

02 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Alunos do Tempo Integral 

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  

VALOR TOTAL 292.000,00 

 

O custo total da contratação será de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil reais) 

 

7.1 ALUNOS DO 5º ANO  

O valor global do pagamento do Serviço será de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis 

mil reais). 

O valor a ser pago será dividido em 10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos 

e setenta e dois reais e setenta e dois centavos) e uma parcela de R$ 13.272,80 (treze mil 

duzentos e setenta e dois reais e oitenta centavos) 

 

O valor será pago durante o ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco). 

5º anos 

2 horas/aulas por turma 

40 encontros (fevereiro a novembro) 

Total horas por turma: 80 horas/aula 

5 turmas (2 matutinos e 3 vespertinos) = 400 horas/aula 

Valor por hora– Atendimento em Irani: R$ 365,00 (para contratos assinados em 2025) 

Valor por turma: R$ 29.200,00 
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7.2 TEMPO INTEGRAL 

O valor global do pagamento do Serviço não ultrapassará R$ 146.000,00 (cento e quarenta 

e seis mil reais). 

O valor a ser pago será dividido e, 10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos 

e setenta e dois reais e setenta e dois centavos) e uma parcela de R$ 13.272,80 (treze mil 

duzentos e setenta e dois reais e oitenta centavos) 

 O valor será pago durante o ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco). 

 

Alunos do Tempo Integral Ensino Fundamental I e II  

2 horas/aulas por turma 

40 encontros (fevereiro a novembro) 

Total horas por turma: 80 horas/aula 

5 turmas = 400 horas/aula 

Valor por hora– Atendimento em Irani: 

R$ 365,00 (para contratos assinados em 2025) 

Valor por turma: R$ 29.200,00 

 

7.3 No valor do curso, estão inclusos: 

Apostila com conteúdo exclusivo do curso enviada digitalmente; 

Despesa com docentes; 

Deslocamento e acompanhamento pedagógico; 

Certificado: Terá direito ao certificado, SOMENTE o aluno/participante devidamente 

inscrito no curso que tiver frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do 

curso. 

 

8 – PRAZOS DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

8.1. O prazo para a entrega será após a assinatura do contrato. 

8.2. Os serviços devem ser prestados na EBM VALDECIR ANGELO ZAMPIERI, EBM 

SEBASTIÃO RODRIGUES DE SOUZA E TEMPO IMTEGRAL. 

8.3. Observados os prazos para prestação do serviço, o objeto será recebido pelo fiscal do 

contrato mediante verificação da conformidade com o Projeto Básico e seus Anexos e sua 

consequente aceitação por meio de atestação exarada na Nota Fiscal/Fatura emitida pela 

contratada, procedendo-se às observações, se necessário, o que será considerado 

recebimento provisório. 

8.4 Após a execução do curso, conforme datas previstas, o objeto será recebido em caráter 

definitivo, que deverá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 
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provisório, com a conferência física, quantitativa e qualitativa dos objetos conforme nota 

de empenho e nota fiscal. 

 

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de 

modo obter eficiência na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de 

habilitação e proposta comercial; 

b) Executar o objeto de acordo com a sua PROPOSTA e com as normas e condições 

previstas neste instrumento, inclusive com as prescrições da Lei nº 14.133/21, 

respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total 

ou parcial; 

c) Responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados 

diretamente às CONTRATANTES ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução dos serviços, tais como indenizações cíveis, trabalhistas, 

previdenciárias, de transporte, armazenamento ou de qualquer natureza, não 

excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da 

Administração; 

d) Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de HABILITAÇÃO exigidas no Edital; 

e) Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique; 

f) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, ou por seus 

prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o objeto; 

g) Caso não seja possível efetuar as adequações corretivas, ou caso o Contratado se 

recuse a realizar tais adequações, e desse ato resultar dano, caberá ao Contratado 

ressarcir o Município, garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo às 

penalidades previstas neste Edital e outras sanções previstas no art. 156 da Lei 

14.133/21. 

h) Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato; 

i)  Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, necessárias ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta.                                                                                                                    

j) Realizar a gestão técnica, pedagógica e administrativa; 

k) Disponibilizar equipe qualificada para o desenvolvimento metodológico; 

l) Providenciar materiais de consumo e didático-pedagógicos; 

m) Promover a formação inicial, continuada e em serviço do profissional contratado; 

n) Realizar controle de frequência dos alunos de acordo com a proposta do programa; 
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o) Apresentar relatório à contratante, contendo o movimento do período, no que se  

p) Refere à frequência e ao desempenho dos alunos. Salientamos que o professor SESI 

não poderá inserir avaliações em sistemas da Prefeitura. 

q) Fornecer Certificado de Conclusão Digital ao aluno que atender aos requisitos de 

certificação. OBS: o certificado será pela conversão de horas aula para hora relógio. 

r) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 

s) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação. 

t) Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os palestrantes e equipe de 

apoio. 

 

10 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O Município de Irani efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) 

licitante(s) vencedor (es), em até 30 (trinta) dias após o fornecimento, mediante à 

apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada(s) pelo servidor 

responsável pelo recebimento dos materiais/serviços prestados. 

10.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil ou através de boleto bancário.  

10.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo 

com a autorização de fornecimento, descrevendo o serviço prestado, a quantidade, preço 

unitário, preço total e número da autorização de fornecimento. 

10.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 

correção monetária. 

10.5. Deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Irani, com a seguinte 

descrição: MUNICÍPIO DE IRANI, CNPJ nº 82.939.455/0001-31, com endereço na 

Rua Eilírio de Gregori, 207, centro, Irani/SC, CEP 89.680-000. 

10.6. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para 

retificação ou substituição. 

 

11 – GARANTIA /ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

11.1 Não se aplica ao caso.  

 

12 – RECURSO A SER UTILIZADO: 
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Maker 5º Ano 

Órgão 02 – 2004 SE 

Unidade Gestora: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.   

Despesa: 26 

Fonte do Recurso: 1001 – EDUCAÇÃO 

 

Maker TEMPO INTEGRAL 

ÒRGÃO – 2004 SE 

Unidade Gestora – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.    

Despesa – 235 

Fonte de Recurso - 1029 – Superávit Escola Tempo Integral        

 

13 - FISCAL DO CONTRATO 

Declaro, nos termos da Lei 14.133/21 que serei responsável pela fiscalização do contrato 

originado por esse Processo Licitatório, acompanhando e anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que se fizer 

necessário à regularização das faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 

 

Nome Fiscal: ELIZETE GUARESKI FACHINN 

Matricula: 498 

Cargo/função: DIRETORA DE ACOMPANHAMENTO AO ESTUDANTE 

 Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES 

Fone para contato: (49) 3432-3205 

E-mail para contato: elizete@irani.sc.gov.br 

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

Nome Fiscal Suplente: EDEMILA BÓSIO 

Matricula – 5658                                                                                                                                            

Cargo/função: DIRETORA DE ATIVIDADES ESCOLARES 

Unidade: SECRETARIA DE   EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Fone para contato: (49) 3432-3205 

E-mail para contato: edemila@irani.sc.gov.br 

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

Irani/SC, 02 de janeiro de 2025. 
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__________________________________________ 

MARIA INEZ DE BASTIANI 

Secretária Municipal de Educação Cultura e Esportes 
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DECRETO Nº 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965.1 

Aprova o Regulamento do Serviço Social da Indústria (SESI).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 87 da Constituição, decreta:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha, 
assinado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social2, 
para o Serviço Social da Indústria (SESI), criado nos termos 
do Decreto-lei número 9.403, de 25 de junho de 1946.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 de dezembro de 1965; 144º da Independência e 
77º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Arnaldo Sussekind

1 Publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 03 de dezembro de 1965, 
com retificação no dia 08 do mesmo mês e ano.
2 O art. 3º da Lei nº 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominação 
do Ministério do Trabalho e Previdência Social para Ministério do Trabalho e 
os desvinculou, tendo sido criado o Ministério da Previdência e Assistência 
Social. A Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, introdu-
ziu na Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominação de 
Ministério do Trabalho e Emprego, que foi mantida pela Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003.
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REGULAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL  
DA INDÚSTRIA – SESI

CAPÍTULO I
Finalidades e Metodologia

Art. 1º O Serviço Social da Indústria (SESI), criado pela Confe-
deração Nacional da Indústria, a 1º de julho de 1946, consoan-
te o Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem 
por escopo estudar, planejar e executar medidas que contri-
buam, diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores 
na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para 
a melhoria do padrão de vida no país, e, bem assim, para o 
aperfeiçoamento moral e cívico, e o desenvolvimento do es-
pírito da solidariedade entre as classes.

§ 1º Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da In-
dústria terá em vista, especialmente, providências no senti-
do da defesa dos salários reais do trabalhador (melhoria das 
condições da habitação, nutrição e higiene), a assistência em 
relação aos problemas domésticos decorrentes das dificul-
dades de vida, as pesquisas sócio-econômicas e atividades 
educativas e culturais, visando à valorização do homem e aos 
incentivos à atividade produtora.

§ 2º O Serviço Social da Indústria dará desempenho às suas 
atribuições em cooperação com os serviços afins existentes 
no Ministério do Trabalho e Previdência Social3, fazendo-se a 
coordenação por intermédio do Gabinete do Ministro da refe-
rida Secretaria de Estado.

Art. 2º A ação do SESI abrange:

3 Vide Nota nº 2.
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a) o trabalhador da indústria, dos transportes4, das comuni-
cações e da pesca, e seus dependentes;

b) Os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do 
trabalhador e de sua família.

Art. 3º Constituem metas essenciais do SESI:

a) a valorização da pessoa do trabalhador e a promoção de 
seu bem-estar social;

b) o desenvolvimento do espírito de solidariedade;

c) a elevação da produtividade industrial e atividades asse-
melhadas;

d) a melhoria geral do padrão de vida.

Art. 4º Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalha-
dor da indústria e atividades assemelhadas e resolver os seus 
problemas básicos de existência (saúde, alimentação, habi-
tação, instrução, trabalho, economia, recreação, convivência 
social, consciência sócio-política).

Art. 5º São objetivos principais do SESI:

a) alfabetização do trabalhador e seus dependentes;

b) educação de base;

c) educação para a economia;

d) educação para a saúde (física, mental e emocional);

e) educação familiar;

f) educação moral e cívica;

g) educação comunitária.

4 Exceto os transportes: Aquaviário (Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968), 
Aeroviário (Decreto-lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974) e Rodoviário (Lei 
nº 8.706, de 14 de setembro de 1993).
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Art. 6º O préstimo do SESI aos seus usuários será calcado no 
princípio básico orientador da metodologia do serviço social, que 
consiste em ajudar a ajudar-se, quando e quanto necessário:

a) o indivíduo;

b) o grupo;

c) a comunidade.

§ 1º Em toda e qualquer atividade, o SESI dará realce ao pro-
cesso educativo como meio de valorização da pessoa do tra-
balhador.5

§ 2º O SESI vinculará no seu orçamento geral parcela da recei-
ta líquida da contribuição compulsória para a educação, com-
preendendo as ações de educação básica e continuada, bem 
como ações educativas relacionadas à saúde, ao esporte, à 
cultura e ao lazer, destinadas a estudantes, conforme diretri-
zes e regras definidas pelo Conselho Nacional.6 

§ 3º Metade da parcela vinculada à educação será destinada à 
gratuidade nas ações previstas no § 2º.7

§ 4º O montante destinado ao atendimento da educação e da 
gratuidade previstas nos §§ 2º e 3º abrange as despesas de 
custeio, investimento e gestão.8

Art. 7º A obra educativa e serviços do SESI se orientarão no 
sentido de que a vida em sociedade se realize de forma co-
munitária.

5 Dispositivo renumerado pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008, 
publicado no DOU de 06 de novembro de 2008 (antigo parágrafo único).
6 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) em reunião realizada em 12 de agosto de 2008 e 
ratificada pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008, publicado no 
DOU de 06 de novembro de 2008.
7 Vide Nota nº 6.
8 Vide Nota nº 6.
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Parágrafo único. Colimando esse desideratum o SESI estimu-
lará e facilitará:

a) a vida familiar;

b) a vida grupal e intergrupal;

c) o trabalho cooperativo;

d) a primazia do bem comum;

e) o espírito de solidariedade;

f) o pleno respeito pela pessoa humana;

g) a força da integridade moral;

h) a consciência do dever cívico;

i) a continuidade dos estudos do trabalhador.9

Art. 8º Para a consecução dos seus fins, incumbe ao SESI:

a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades 
e possibilidades locais, regionais e nacionais;

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes, 
tanto públicos, como particulares;

c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos 
públicos, profissionais e particulares;

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades 
especializadas de serviço social;

e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao 
seu pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento;

f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, 
quando necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
de seus serviços;

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas 
finalidades;

9 Vide Nota nº 6.
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h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desen-
volvimento econômico-social do país, estudos e pesquisas 
sobre as circunstâncias vivenciais dos seus usuários, sobre a 
eficiência da produção individual e coletiva, sobre aspectos 
ligados à vida do trabalhador e sobre as condições sócio-
ecônomicas das comunidades;

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de 
formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua 
obra educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas 
de serviço social.

CAPÍTULO II
Características Civis

Art. 9º O Serviço Social da Indústria é uma instituição de direi-
to privado, com sede e foro jurídico na Capital da República, 
cabendo à Confederação Nacional da Indústria inscrever-lhes 
os atos constitutivos10 e suas eventuais alterações no registro 
público competente.11

Art. 10 Os dirigentes e prepostos do SESI, embora responsá-
veis, administrativa, civil e criminalmente, pelas malversações 
que cometerem, não respondem individualmente pelas obri-
gações da entidade.

Art. 11 As despesas do SESI serão custeadas por uma contri-
buição mensal das empresas das categorias econômicas da 
indústria, dos transportes12, das comunicações e da pesca, 
nos termos da lei.

10 Os atos constitutivos do SESI encontram-se arquivados e registrados no 
1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas, localizado em 
Brasília-DF.
11 Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado 
no DOU de 30 de maio de 1966, que também revogou seu parágrafo único.
12 Vide Nota nº 4.
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§ 1º A dívida ativa do Serviço Social da Indústria, decorrente 
de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, 
será cobrada judicialmente pelas instituições arrecadadoras, 
segundo o rito processual dos executivos fiscais.13

§ 2º No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida consi-
derar-se-á suficientemente instruída com o levantamento do 
débito junto à empresa, ou com os comprovantes fornecidos 
pelos órgãos arrecadadores.

§ 3º A cobrança direta poderá ocorrer na hipótese de atraso 
ou recusa da contribuição legal pelas empresas contribuintes, 
sendo facultado em conseqüência, ao Serviço Social da In-
dústria, independentemente de autorização do órgão arreca-
dador, mas com seu conhecimento, efetivar a arrecadação, 
por via amigável, firmando com o devedor os competentes 
acordos, ou por via judicial, mediante ação executiva, ou a 
que, na espécie, couber.

§ 4º As ações em que o Serviço Social da Indústria for autor, 
réu, ou interveniente, correrão no juízo privativo da Fazenda 
Pública.14

§ 5º Os dissídios de natureza trabalhista, vinculados ao dis-
posto no art. 62, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho.

Art. 12 No que concerne a orçamento e prestação de contas 
da gestão financeira, a entidade, além das exigências da sua 
regulamentação específica, está adstrita ao disposto nos arts. 
11 e 13 da Lei nº 2.613 de 23 de setembro de 1955.

Parágrafo único. Os bens e serviços do SESI gozam da mais 
ampla isenção fiscal, na conformidade do que rezam os arti-
gos 12 e 13 da lei citada.

13 O art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, indicou a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil como órgão responsável pela arrecadação e 
fiscalização da contribuição de terceiros.
14 Conforme Súmula nº 516 do Supremo Tribunal Federal, o SESI está sujei-
to à jurisdição da Justiça Estadual.
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Art. 13 O SESI, sob regime de unidade normativa e de des-
centralização executiva, atuará em íntima colaboração e arti-
culação com os estabelecimentos contribuintes, através dos 
respectivos órgãos de classe, visando à propositura de um 
sistema nacional de serviço social com uniformidade de ob-
jetivos e de planos gerais, adaptável aos meios peculiares às 
várias regiões do país.

Art. 14 O Serviço Social da Indústria manterá relações perma-
nentes com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito 
nacional, e com as federações de indústrias, no âmbito regio-
nal, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns 
e da solidariedade entre empregadores e empregados, em 
benefício da ordem e da paz social, o mesmo ocorrendo com 
as demais entidades sindicais representadas no Conselho Na-
cional e nos Conselhos Regionais.

Parágrafo único. Conduta igual manterá o SESI com o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e instituições 
afins, no atendimento de idênticas finalidades.

Art. 15 O disposto no artigo anterior e seu parágrafo único 
poderá ser regulado em convênio ou ajuste entre as entidades 
interessadas.

Art. 16 O SESI funcionará como órgão consultivo do poder 
público nos problemas relacionados com o serviço social, em 
qualquer de seus aspectos e incriminações.

Art. 17 O SESI, com prazo ilimitado de duração, poderá cessar a 
sua atividade por proposta da Confederação Nacional da Indús-
tria, adotada por dois terços dos votos das federações filiadas 
em duas reuniões sucessivas do Conselho de Representantes, 
especialmente convocado para esse fim, com o intervalo míni-
mo de trinta dias, e aprovada por Decreto do Poder Executivo.

§ 1º No interregno das reuniões, serão ouvidos, quanto à dis-
solução pretendida, os órgãos normativos da instituição, pre-
vistos no art. 19.
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§ 2º O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacio-
nal da Indústria, será inscrito no registro público competente, 
para os efeitos legais.

§ 3º Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SESI reverte-
rá em favor da Confederação Nacional da Indústria.

CAPÍTULO III
Organização

Art. 18 O Serviço Social da Indústria, para a realização das 
suas finalidades, corporifica órgãos normativos e órgãos de 
administração, de âmbito nacional e de âmbito regional.

Art. 19 São órgãos normativos, de natureza colegiada:

a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o país;

b) os Conselhos Regionais, com jurisdição nas bases territo-
riais correspondentes.

Art. 20 São órgãos de administração, funcionando sob dire-
ção unitária:

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o país;

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases ter-
ritoriais correspondentes;

c) as delegacias regionais, com jurisdição nas áreas que lhes 
competirem.

 
CAPÍTULO IV

Órgãos Nacionais

Art. 21 Os órgãos nacionais do SESI – Conselho Nacional e 
Departamento Nacional –, considerados de instância hierár-
quica superior, terão sede na Capital da República.
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Seção I
Conselho Nacional

Art. 22. O Conselho Nacional, com jurisdição em todo o terri-
tório brasileiro, exercendo, em nível de planejamento, fixação 
de diretrizes, coordenação e controle das atividades do SESI, 
a função normativa superior, ao lado do poder de inspecionar, 
fiscalizar e intervir, em caráter de correição, em qualquer setor 
institucional da entidade, no centro e nas regiões, se compõe 
dos seguintes membros:

a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da República, 
nos termos do Decreto-lei nº 9.665, de 28 de agosto de 1946;

b) do presidente da Confederação Nacional da Indústria;

c) dos presidentes dos Conselhos Regionais, representando 
as categorias econômicas da indústria;

d) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, outro das categorias econômicas das comunicações e 
outro das categorias econômicas da pesca, designados, cada 
qual pela respectiva associação sindical de maior hierarquia, 
base territorial e antigüidade oficialmente reconhecida;

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social15, designado pelo titular da pasta;

f) de um representante das autarquias arrecadadoras, desig-
nado pelo Conselho Superior da Previdência Social;

g) REVOGADO;16

h) de seis representantes dos trabalhadores da indústria e res-
pectivos suplentes, indicados pelas confederações de traba-
lhadores da indústria e centrais sindicais, que contarem com 
pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindicalizados  

15 Vide Nota nº 2.
16 Suprimido pelo Decreto nº 66.139, de 29 de janeiro de 1970, publicado no 
DOU de 30 de janeiro de 1970.
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em relação ao número total de trabalhadores da indústria em 
âmbito nacional.17

§ 1º Os membros do Conselho exercerão as suas funções pes-
soalmente, não sendo lícito fazê-lo através de procuradores, 
prepostos ou mandatários.

§ 2º Nos impedimentos, licenças, ausências do território na-
cional, ou qualquer outro motivo, os conselheiros serão repre-
sentados, nas reuniões plenárias mediante convocação:

a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo 
seu substituto estatutário no órgão de classe;

b) o presidente do Conselho Regional, pelo seu substituto na 
entidade federativa;

c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do 
ato que indicou o titular;18 

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado.19  

§ 3º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.

§ 4º Os conselheiros a que aludem as letras “a”, “b” e “c” do 
caput deste artigo estão impedidos de votar, em plenário, 
quando entrar em apreciação ou julgamento atos de sua res-
ponsabilidade nos órgãos da administração nacional ou regio-
nal da entidade.

§ 5º Os conselheiros referidos nas letras “b”, “c” e “d” do caput 
deste artigo terão o mandato suspenso se a entidade sindical 
a que pertencerem cair sob intervenção do poder público.

17 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) em reunião ordinária realizada em 10 de março 
de 2006 e ratificada pelo Decreto nº 5.726, de 16 de março de 2006, publica-
do no DOU de 17 de março de 2006.
18 Vide Nota nº 17.
19 Vide Nota nº 17.
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§ 6º Os membros a que se refere a alínea “h” do caput exerce-
rão o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.20

§ 7º Duas ou mais confederações de trabalhadores da indús-
tria, ou duas ou mais centrais sindicais, poderão somar seus 
índices de sindicalização no setor da indústria, para atender 
ao requisito de representatividade estabelecido na alínea “h” 
do caput.21

§ 8º A indicação dos representantes dos trabalhadores previs-
ta na alínea “h” do caput será proporcional à representativida-
de das entidades indicantes.22

Art. 23 O Presidente do Conselho Nacional, como executor de 
suas deliberações, representará a este oficialmente e perante 
ele responderá pelos seus atos de gestão e administração.

Parágrafo único. Nos casos de faltas ou impedimentos até 
noventa dias o Presidente do Conselho será substituído pelo 
conselheiro que designar, cabendo ao Presidente da Repúbli-
ca nomear substituto nas ausências de maior tempo.

Art. 24 Compete ao Conselho Nacional:

a) aprovar as diretrizes gerais do serviço social, na indústria e 
atividades assemelhadas, para observância em todo o país;

b) aprovar a distribuição de fundos às administrações regionais 
para execução de seus serviços, obedecida a quota legal;

c) aprovar, em verbas discriminadas, o orçamento geral da 
entidade, computado por unidades administrativas, fixando 
parcela da receita da contribuição compulsória vinculada à 
educação, de que trata o § 2º do art. 6º;23

20 Vide Nota nº 17.
21 Vide Nota nº 17.
22 Vide Nota nº 17.
23 Vide Nota nº 6.
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d) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do presi-
dente do Conselho Nacional e fixar-lhe a verba de represen-
tação;

e) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do De-
partamento Nacional;

f) apreciar os relatórios e a prestação de contas das adminis-
trações regionais, com parecer do Departamento Nacional;

g) encaminhar, anualmente, nas épocas próprias, ao Presidente 
da República, o orçamento24 da entidade e, ao Tribunal de Con-
tas da União, as prestações de contas dos responsáveis;25

h) autorizar as transferências e as suplementações de dota-
ções orçamentárias dos órgãos nacionais e regionais, sub-
metendo a matéria à autoridade oficial competente, quando 
a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento), em 
qualquer verba;

i) fiscalizar a execução orçamentária e a distribuição de fundos;

j) determinar as diárias e autorizar as despesas de transporte 
dos conselheiros, relativas ao comparecimento às reuniões 
plenárias;

l) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, os 
quadros do seu pessoal, fixando carreiras, postos em comis-
são, cargos isolados, funções gratificadas, padrões de venci-
mentos e critérios de promoção;

m) autorizar a criação de representações do SESI nas unida-
des políticas onde não haja federação industrial reconhecida 
e filiada à Confederação Nacional da Indústria;

24 O art. 27, inciso II, alínea ‘l’, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, atribuiu ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a competência de 
aprovar o orçamento geral do SESI.
25 Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado 
no DOU de 30 de maio de 1966.
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n) autorizar a alienação e o gravame de bens móveis26 e imó-
veis pertencentes à entidade;

o) autorizar convênios e acordos com a Confederação Nacio-
nal da Indústria, visando às finalidades institucionais, ou aos 
interesses recíprocos das duas entidades;

p) determinar, com fixação de prazo e condições que estabele-
cer, a intervenção no Departamento Nacional e nos órgãos re-
gionais, nos casos de falta de cumprimento de normas de cará-
ter obrigatório, ou de ineficiência da respectiva administração, 
como de circunstâncias graves que justifiquem a medida;

q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos den-
tro do prazo de trinta dias, de decisões proferidas, em espé-
cie, pelo Departamento Nacional ou pelos órgãos regionais, 
versando matéria vinculada aos objetivos institucionais, ou 
às obrigações das empresas contribuintes;

r) decidir, em última instância, ex offício, ou por solicitação 
do Departamento Nacional ou órgãos regionais, as questões 
de ordem geral de interesse do SESI;

s) aprovar o Estatuto dos Servidores do SESI;

t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, 
regras de desempenho relativas às ações de educação e gra-
tuidade, a serem seguidas pelos órgãos do SESI, as quais 
deverão observar o princípio federativo, as diretrizes estra-
tégicas da entidade e o controle com base em indicadores 
qualitativos e quantitativos;27 e

u) resolver os casos omissos.28

26 A Resolução nº 01/2004, de 06 de agosto de 2004, do Conselho Nacional 
do SESI, em conformidade com as regras e limites que impõe, delegou aos 
Conselhos Regionais a competência de autorizar, nos limites de suas juris-
dições, a alienação de bens móveis da Entidade.
27 Vide Nota nº 6.
28 Vide Nota nº 6.
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§ 1º Cabe ao plenário aplicar penas disciplinares a seus mem-
bros, inclusive suspensão ou perda do mandato, consoante a 
natureza, repercussão e gravidade das faltas cometidas.

§ 2º É lícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo 
e bom nome dos interesses do SESI, inabilitar ao exercício de 
função ou trabalho na entidade, por prazo determinado, qual-
quer pessoa, pertencente ou não a seus quadros representa-
tivos ou empregatícios, que tenham causado prejuízo moral, 
técnico ou administrativo aos fins institucionais, ou lesão ao 
seu patrimônio, depois de passada em julgado decisão de 
quem de direito, sobre o fato originário.

Art. 25 O Conselho Nacional se reunirá na sede social.

I - ordinariamente:

a) em março, na segunda quinzena, para deliberar sobre os 
relatórios e as contas da gestão financeira do ano anterior;

b) em julho, para aprovar a distribuição de fundos aos órgãos 
regionais, nos termos do artigo 24, letra “b”, e para autorizar 
as retificações orçamentárias que se fizeram precisas quanto 
às dotações do exercício em curso;

c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os or-
çamentos de receita e despesa, inclusive planos de trabalho, 
relativos ao exercício subseqüente.

II - extraordinariamente, em qualquer época, quando convoca-
do pelo presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros, 
para deliberar sobre as matérias constantes da convocação.

§ 1º Nas sessões ordinárias, esgotadas as matérias obrigatórias 
é lícito ao plenário examinar e resolver quaisquer outros assun-
tos de interesse da entidade constante da pauta dos trabalhos.

§ 2º Só ocorrendo motivo relevante, a juízo do plenário, ou 
da presidência, poderá o Conselho Nacional reunir-se fora da 
localidade da sede social.
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Art. 26 O presidente do Conselho Nacional, ao lado das fun-
ções permanentes de sua alçada, como administrador dos ser-
viços e gestor dos recursos do órgão, poderá, no interregno 
das sessões, ad referendum do mesmo, exercer quaisquer de 
suas atribuições que, dado o caráter de urgência ou de ame-
aça de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade, 
não possam aguardar o funcionamento do plenário.

Parágrafo único. Se o Conselho Nacional deixar de homolo-
gar, no todo ou em parte, o ato praticado ad referendum, terá 
este validade até a data da decisão do plenário.

Art. 27 O Conselho Nacional se instalará com a presença de 
um terço dos seus membros, sendo porém, necessário o com-
parecimento da maioria absoluta para as deliberações.

Parágrafo único. As decisões serão tomadas por maioria de 
sufrágios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos em-
pates verificados.

Art. 28 O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri-
buições, disporá de uma superintendência, de um serviço de 
secretaria, de uma consultoria jurídica e das assessorias técni-
cas necessárias com pessoal próprio, admitido pelo presiden-
te, dentro dos padrões e níveis adotados para o Departamento 
Nacional.

Parágrafo único. A organização dos serviços e o quadro do 
pessoal constarão de ato próprio, baixado pelo presidente, ad 
referendum do plenário.

Art. 29 O Conselho Nacional, durante as sessões, será coad-
juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que 
lhe ministrará a assistência necessária.

Art. 30 O Conselho Nacional manterá contato permanente 
com a Confederação Nacional da Indústria e entidades sindi-
cais representadas no seu plenário, na troca e colheita de ele-
mentos relativos ao serviço social, bem como às atividades 
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produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessário, 
a celebração de acordos e convênios.

Art. 31 O Conselho Nacional elaborará o seu regimento inter-
no, consignando as regras de funcionamento do plenário, a 
convocação de reuniões, a constituição de comissões, a pauta 
dos trabalhos, a distribuição dos processos, a confecção de 
atas e anais, e tudo quanto se refira à economia interna do 
colegiado.

Parágrafo único. A observância das normas regimentais cons-
titui elemento essencial à validade das deliberações.

Seção II
Departamento Nacional

Art. 32 O Departamento Nacional é o órgão administrativo de 
âmbito nacional incumbido de promover, executivamente, 
os objetivos institucionais, nos setores técnico, operacional, 
econômico, financeiro, orçamentário e contábil, segundo os 
planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional.

Parágrafo único. Dirigirá o Departamento Nacional, na quali-
dade de seu diretor, o presidente da Confederação Nacional 
da Indústria.

Art. 33 Compete ao Diretor do Departamento Nacional:

a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indi-
retamente, todos os serviços do Departamento Nacional, bai-
xando instruções aos departamentos e delegacias regionais;

b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orçamento 
anual da entidade, especificamente pelas unidades responsá-
veis, bem como a distribuição de fundos às administrações 
regionais;

c) apresentar ao Conselho Nacional o relatório anual e a pres-
tação de contas da gestão financeira do SESI na administra-
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ção nacional e dar parecer sobre os relatórios e as contas das 
administrações regionais;

d) suplementar as administrações regionais de arrecadação 
insuficiente com fundos da renda prevista no orçamento, 
consoante um plano motivado de ordem técnica;

e) organizar e submeter à deliberação do Conselho Nacio-
nal, além da estrutura dos serviços, o quadro do pessoal do 
Departamento Nacional, fixando-lhe as carreiras, os cargos 
isolados, as funções gratificadas, os critérios de promoção, 
a forma e a importância dos vencimentos, dentro dos limites 
orçamentários competentes;

f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departa-
mento Nacional, nos termos da alínea anterior, bem como con-
ceder-lhes férias e licenças e aplicar-lhes penas disciplinares;

g) contratar locações de serviços, dentro das dotações do 
orçamento;

h) conceder ou formular requisições de servidores, no inte-
resse dos fins institucionais, a entidades públicas, autárqui-
cas, ou de economia mista;

i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como 
de pessoal, assinando cheques e ordens de pagamento;

j) assinar a correspondência oficial;

l) elaborar o Estatuto dos Servidores do SESI, para os fins do 
artigo 24, letra “s”;

m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Fe-
deral e em bancos particulares de reconhecida idoneidade, a 
critério do Conselho Nacional, com observância do disposto 
no artigo 55 e seus parágrafos;29

29 Pelo art. 1º do Decreto-lei nº 151, de 9 de fevereiro de 1967, as disponibili-
dades do SESI deverão ser mantidas em depósito exclusivamente no Banco 
do Brasil e na Caixa Econômica Federal.
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n) promover, por intermédio dos setores competentes, os 
estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, a 
fim de encaminhar ao Conselho Nacional sugestões sobre as 
matérias de sua alçada;

o) assinar acordos e convênios, inclusive requisição de pes-
soal, com a Confederação Nacional da Indústria e com o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial, visando aos obje-
tivos institucionais, ou aos interesses das entidades;

p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou 
por intermédio de prepostos, a execução, pelas adminis-
trações regionais, dos dispositivos legais, regulamentares, 
estatutários e regimentais atinentes ao SESI, bem como 
acompanhar e avaliar o cumprimento pelos órgãos regio-
nais das regras de desempenho e das metas físicas e finan-
ceiras relativas às alocações de recursos na educação e às 
ações de gratuidade;30

q) designar as representações autorizadas pelo Conselho Na-
cional para a execução dos serviços da entidade onde não 
haja federação de indústrias;

r) organizar, facultativamente, comissões especiais e grupos 
de trabalho para o estudo de assuntos determinados;

s) representar o Departamento Nacional perante os poderes 
públicos federais, estaduais e municipais, bem como perante 
as organizações autárquicas e privadas de qualquer natureza;

t) corresponder-se com os poderes públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as 
entidades afins, nos assuntos relacionados com o Serviço 
Social da Indústria;

u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigações, in-
clusive de natureza patrimonial ou econômica, de interesse 
do SESI;

30 Vide Nota nº 6.
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v) representar o Serviço Social da Indústria em juízo, ou 
fora dele, podendo constituir, para esse fim, procuradores, 
mandatários ou prepostos, ressalvada a autonomia dos di-
retores regionais, prevista no art. 37 e seus parágrafos, e no 
art. 62;31

x) conferir poderes aos diretores regionais, para os fins das le-
tras “u” e “v”, quando se tratar de bens, serviços ou interesses 
da entidade localizados nas áreas jurisdicionais respectivas;

z) delegar competência ao Superintendente e ao Chefe de 
Gabinete para exercitarem, especificamente, qualquer das 
atribuições de sua alçada, definidas neste artigo.

Art. 34 O Departamento Nacional cumprirá as suas atribuições 
e desempenhará as tarefas a seu cargo através de três divi-
sões, tecnicamente autônomas – a divisão administrativa, a 
divisão técnica e a procuradoria-geral –, que se integrarão dos 
setores necessários, dentro da estrutura de serviços prevista 
no art. 33, letra “e”.

Art. 35 O Diretor do Departamento Nacional poderá designar 
um superintendente, demissível ad nutum, na qualidade de 
seu preposto, para exercer quaisquer das atribuições de sua 
alçada, expressamente conferidas, na direção e execução dos 
serviços do órgão.

Parágrafo único. O superintendente, responsável perante o 
Diretor do Departamento Nacional, a este diretamente se su-
bordina, podendo ser escolhido dentro ou fora dos quadros 
da entidade.

Art. 36 O Diretor do Departamento Nacional organizará o seu 
gabinete, sob direção de um chefe de sua livre escolha, a 
quem poderá delegar poderes, para assessorá-lo no desem-
penho da missão que lhe cabe.

31 Redação dada pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, publi-
cado no DOU de 1º de dezembro de 1967.
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CAPÍTULO V
Órgãos Regionais

    

Art. 37 Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, onde 
houver federação de indústrias, oficialmente reconhecida e fi-
liada ao órgão superior da classe, será constituído um conse-
lho regional e instalado um Departamento Regional do SESI, 
com jurisdição na base territorial respectiva.

§ 1º Os órgãos regionais, embora sujeitos às diretrizes e nor-
mas gerais prescritas pelos órgãos nacionais, bem como à cor-
reição e fiscalização inerentes a estes, são autônomos no que 
se refere à administração de seus serviços, gestão dos seus 
recursos, regime de trabalho e relações empregatícias.32 

§ 2º Não haverá qualquer vinculação de natureza salarial entre 
os servidores dos Departamentos Regionais, nem destes com 
os do Departamento Nacional.33

Seção I
Conselhos Regionais

Art. 38 Os Conselhos Regionais se comporão dos seguintes 
membros:

a) do presidente da federação de indústrias local, que será o 
seu presidente nato;

b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos 
pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;34

c) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, das comunicações e da pesca, escolhido pela respectiva 

32 Dispositivo renumerado pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, 
publicado no DOU de 1º de dezembro de 1967 (antigo parágrafo único).
33 Incluído pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, publicado 
no DOU de 1º de dezembro de 1967.
34 Vide Nota nº 17.
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associação sindical de maior hierarquia e antigüidade exis-
tente na base territorial respectiva;

d) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social35, designado pelo titular da pasta;

e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Ter-
ritório, designado pelo competente Chefe do Poder Executivo;

f) de um representante dos trabalhadores da indústria, que 
terá um suplente, indicados pela organização dos trabalha-
dores mais representativa da região.36

§ 1º Os membros a que se referem as alíneas “b”, “c” e “f” exer-
cerão o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.37

§ 2º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.

§ 3º O presidente do Conselho Regional terá direito a voto 
nas reuniões deste órgão, prevalecendo, em caso de empate, 
a solução que tiver sufragado, estando, porém, impedido de 
votar quando o plenário apreciar, ou julgar, ato de sua respon-
sabilidade no Departamento Regional.

§ 4º Substituirão os conselheiros regionais, nas suas faltas e 
impedimentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes 
designados.38

Art. 39 Compete a cada Conselho Regional:

a) adotar providências e medidas relativas nos trabalhos e 
gestão dos recursos da região;

b) votar, em verbas discriminadas, o orçamento anual da 
região, elaborado pelo Departamento Regional, dentro dos 
fundos aprovados pelo Conselho Nacional;

35 Vide Nota nº 2.
36 Vide Nota nº 17.
37 Vide Nota nº 17.
38 Vide Nota nº 17.
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c) aprovar o relatório e a prestação de contas do Departa-
mento Regional, concernentes a cada exercício;

d) apreciar, mensalmente, a execução orçamentária na região;

e) examinar, anualmente, o inventário de bens a cargo da 
administração regional;

f) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, de-
terminar o critério e a época das promoções, bem como exa-
minar quaisquer reajustamentos de salários do pessoal do 
Departamento Regional;

g) aprovar a abertura de contas para a guarda dos fundos da 
região em bancos oficiais, Caixa Econômica Federal, e ban-
cos privados de reconhecida idoneidade, com observância 
do disposto no art. 55, e seus parágrafos;39

h) manifestar-se sobre a aquisição de imóveis necessários 
aos serviços da região;

i) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trabalhos 
a cargo do Departamento Regional;

j) encarregar-se de incumbências que lhe forem delegadas 
pelo Conselho Nacional;

l) dirigir-se aos órgãos nacionais, representando, ou solicitan-
do providências, sobre problemas de interesse da entidade;

m) designar o secretário de seus serviços específicos, fixan-
do-lhe remuneração e atribuições;

n) fixar o valor da cédula de presença de seus membros, que 
não poderá exceder de um terço do salário mínimo local;40

39 Vide Nota nº 29.
40 De acordo com o art. 7º, inciso IV da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB/1988), atualmente o salário mínimo, fixado em lei, 
é nacionalmente unificado.
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o) autorizar convênios e acordos com a respectiva federação, 
visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses recí-
procos das entidades, na área territorial comum;

p) aplicar a qualquer de seus membros, nas circunstâncias 
indicadas, o disposto no artigo 24, § 1º, com recurso volun-
tário, sem efeito suspensivo, pelo interessado, para o Conse-
lho Nacional;

q) votar o seu regimento interno, alterando-o quando conve-
niente, pelo voto de dois terços do plenário.

§ 1º Os Conselhos Regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma 
vez por mês e, extraordinariamente, quando convocados pelo 
presidente, ou pela maioria de seus membros.

§ 2º Os Conselhos Regionais deliberarão com a presença de 
dois terços dos seus membros, sendo as decisões tomadas 
por maioria de votos.

Art. 40 Compete ao presidente do Conselho Regional:

a) dirigir o plenário respectivo;

b) supervisionar todos os serviços a cargo da administração 
regional;

c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatório anual e a 
prestação de contas da região, depois de pronunciamento 
do plenário regional.

Art. 41 Os regimentos internos e os atos normativos adotados 
pelos conselhos regionais serão encaminhados ao presidente 
do Conselho Nacional, para verificação de sua conformidade 
com este regulamento e as diretrizes gerais expedidas nos ter-
mos do art. 24, letra “a”.

Art. 42 Os Conselhos Regionais, no exercício de suas atribui-
ções, serão coadjuvados, no que for preciso, pelo departa-
mento regional que lhes ministrará, durante as sessões, a as-
sistência técnica e administrativa necessária.
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Art. 43 Os Conselhos Regionais manterão contato permanente 
com a federação de indústrias local, na troca e colheita de dados 
relativos ao serviço social, bem como as atividades produtoras 
e assemelhadas, autorizando, quando necessário, a celebração 
de convênios e acordos, inclusive colaboração financeira.

Seção II
Departamentos Regionais

Art. 44 Cada Departamento Regional será dirigido pelo seu di-
retor, que será o presidente da federação de indústrias local.

Art. 45 Compete ao diretor de cada departamento:

a) submeter ao Conselho Regional a proposta do orçamento 
anual da região, em verbas discriminadas, dentro dos fundos 
aprovados pelo Conselho Nacional;

b) apresentar o relatório e preparar a prestação de contas da 
gestão financeira da administração regional, em cada exercí-
cio, para exame e aprovação do Conselho Regional;

c) propor ao conselho regional a criação de bolsas de estu-
dos de escolas de serviço social e de cursos extraordinários 
ou especializados, que julgar convenientes, de acordo com 
as diretrizes do Conselho Nacional, e instruções do Departa-
mento Nacional;

d) promover planos de cooperação com escolas técnicas 
para a realização de cursos de alfabetização, de aprendiza-
gem ou de serviço social;

e) organizar o quadro de servidores da região, o seu padrão 
de vencimentos, os critérios e épocas de promoção, bem 
como os reajustamentos de salários, para exame e delibera-
ção do Conselho Regional;

f) admitir, promover e demitir os servidores da administração 
regional, dentro do quadro aprovado pelo Conselho Regional;
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g) lotar os servidores nas diversas dependências da adminis-
tração regional, conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-lhes 
penas disciplinares;

h) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotan-
do o plano de contas aprovado pelo Departamento Nacional;

i) abrir contas para os fundos da região, em bancos oficiais, 
ou privados, devidamente credenciados pelo Conselho Re-
gional, com observância do disposto no artigo 55 e seus 
parágrafos;41

j) autorizar as despesas da região, tanto de pessoal, como 
de material e serviços, assinando cheques e ordens de pa-
gamento;

l) representar o Departamento Regional perante poderes pú-
blicos, autarquias e instituições privadas, restrita a representa-
ção em juízo aos assuntos decorrentes da autonomia prevista 
no art. 37 e seus parágrafos e art. 62, podendo, para esse fim, 
constituir procuradores, mandatários ou prepostos;42

m) assinar a correspondência oficial;

n) programar e executar todas as tarefas a cargo da admi-
nistração regional;

o) encaminhar ao Conselho Regional todos os assuntos a 
cargo da administração regional, estudados e preparados 
pelos setores competentes;

p) preparar convênios, acordos e demais ajustes de interes-
se da região;

q) propor convênios e acordos com a federação de indús-
trias local, visando aos objetivos institucionais e aos interes-
ses recíprocos das entidades, na área territorial comum;

41 Vide Nota nº 29.
42 Vide Nota nº 31.
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r) aplicar multas aos empregadores da indústria e ativida-
des assemelhadas transgressoras dos dispositivos legais e 
regulamentares;

s) organizar, facultativamente, comissões técnicas e grupos 
de trabalho com elementos de reconhecida competência e 
autoridade em assuntos de serviço social, para estudo de 
casos específicos;

t) exercitar a delegação de poderes que lhe for outorgada 
pelo Diretor do Departamento Nacional, na forma do artigo 
33, letra “x”;

u) elaborar o regulamento interno do Departamento Regional.

Parágrafo único. As atribuições e tarefas da administração re-
gional, de acordo com o que dispuser o regulamento interno 
previsto na letra “u”, poderão ser exercidas mediante outorga 
conferida a superintendente, administrador ou preposto desig-
nado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais.

Seção III
Delegacias Regionais

Art. 46 Nos Estados e territórios onde não houver federação 
de indústrias oficialmente reconhecida, filiada ao órgão supe-
rior da classe, será instalada uma delegacia regional, subordi-
nada diretamente ao Departamento Nacional.

Art. 47 As delegacias regionais, como órgãos executivos das 
regiões em que se instalarem, serão dirigidas por um delega-
do, nomeado, em comissão, pelo diretor do Departamento 
Nacional.

Parágrafo único. Poderá funcionar junto às delegacias regio-
nais, na conformidade de instruções baixadas pelo Departa-
mento Nacional, um conselho consultivo composto de três a 
sete industriais locais, designados nas mesmas condições do 
delegado.
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CAPÍTULO VI
Recursos

Art. 48 Constituem receita do Serviço Social da Indústria:

a) as contribuições dos empregadores da indústria, dos trans-
portes43, das comunicações e de pesca, previstas em lei;44

b) as doações e legados;

c) as rendas patrimoniais;

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais, 
regulamentares e regimentais;

e) as rendas oriundas de prestações de serviços e de muta-
ções de patrimônio, inclusive as de locação de bens de qual-
quer natureza;

f) as rendas eventuais.

Parágrafo único. A receita do SESI se destina a cobrir suas 
despesas de manutenção e encargos orgânicos, o pagamento 
de pessoal e serviços de terceiros, a aquisição de bens e va-
lores, as contribuições legais e regulamentares, as represen-
tações, auxílios e subvenções, os compromissos assumidos, 
os estipêndios obrigatórios e quaisquer outros gastos regular-
mente autorizados.

Art. 49 A arrecadação das contribuições devidas ao SESI será 
feita pelo instituto ou caixa de pensões e aposentadoria a que 
estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente 
com as contribuições da previdência social.45

§ 1º O órgão arrecadador, pelos seus serviços, terá direito 
a uma remuneração fixada e paga na forma do disposto no  
artigo 255 e seus parágrafos do Regulamento-Geral da Previ-
43 Vide Nota nº 4.
44 De acordo com o caput do art. 3º do Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho 
de 1946.
45 Vide Nota nº 13.
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dência Social, baixado com o Decreto nº 48.959-A, de 19 de 
setembro de 1960.46

§ 2º Em face de circunstâncias especiais, as empresas que 
nelas se encontrarem poderão recolher as suas contribuições 
diretamente ao SESI, mediante autorização do Departamento 
Nacional, comunicada ao órgão previdenciário competente.47 

§ 3º É assegurado ao SESI o direito de, junto às autarquias 
arrecadadoras, promover a verificação da cobrança das con-
tribuições que lhe são devidas, podendo, para esse fim, além 
de meios outros de natureza direta ou indireta, credenciar pre-
postos ou mandatários.48

Art. 50 As contribuições compulsórias, outorgadas em lei, em 
favor do SESI, depois de abatida a quota pré-fixada para a aqui-
sição de letras imobiliárias do Banco Nacional de Habitação, 
nos termos do artigo 21 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 
196449, serão creditadas às administrações regionais na pro-
porção de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os montantes 
arrecadados nas bases territoriais respectivas, cabendo os res-
tantes 25% (vinte e cinco por cento) à administração nacional.

Parágrafo único. O SESI poderá assinar convênios com o Ban-
co Nacional de Habitação, regulando a aplicação dos recursos 
originários de sua receita na construção, aquisição ou reforma 
de casas populares para os seus beneficiários.50 
46 Pelo art. 3º, § 1º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, a remuneração 
devida à Secretaria da Receita Federal do Brasil será de 3,5% (três inteiros e 
cinco décimos por cento) do montante arrecadado.
47 Vide Nota nº 13.
48 Vide Nota nº 13.
49 O art. 23 da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, dispensou o SESI da 
aquisição de letras imobiliárias do extinto BNH e fixou em 1 1/2 (um e meio) 
por cento o percentual para contribuição compulsória devida à Entidade. 
Atualmente essa matéria é regulada pelo art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990.
50 O Decreto-lei nº 2.291, de 21 de novembro de 1986, extinguiu o Banco 
Nacional de Habitação atribuindo seus direitos e obrigações, por sucessão, 
à Caixa Econômica Federal.
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Art. 51 Os recursos da administração nacional terão por fim 
cobrir as despesas do Conselho Nacional e do Departamento 
Nacional.

Art. 52 A renda da administração nacional, oriunda da contri-
buição prevista em lei, com desconto da quota de 5% (cinco 
por cento) para o custeio e encargos do Conselho Nacional e 
da quota de 4% (quatro por cento) sobre a cifra da arrecada-
ção geral para a administração superior a cargo da Confedera-
ção Nacional da Indústria, será aplicada na conformidade do 
que dispuser o orçamento de cada exercício.

§ 1º O Departamento Nacional, anualmente, a título de sub-
venção ordinária, aplicará até dez por cento (10%) de sua dis-
ponibilidade líquida em auxílio às regiões deficitárias no cus-
teio de serviços que atendam aos reclamos dos trabalhadores 
e se enquadrem nas finalidades da instituição.

§ 2º Igualmente, o Departamento Nacional, consoante plano 
que organizar, sujeito à homologação do Conselho Nacional, 
poderá aplicar da mesma fonte, cada ano, importância não ex-
cedente de quinze por cento (15%), sob forma de subvenção 
extraordinária, aos órgãos regionais e que terá por fim aten-
der a realizações de natureza especial e temporária, principal-
mente para execução de obras, melhoramentos e adaptações, 
aquisição de imóveis, instalação e equipamentos, cabendo-
lhe, ainda, estabelecer normas para essa concessão.

§ 3º Poderá, ainda, o Departamento Nacional, se necessário, 
suplementar as percentagens previstas no § 1º com subven-
ções especiais debitadas aos eventuais saldos de seu orça-
mento.51   

Art. 53 A receita das administrações regionais, oriunda das 
contribuições compulsórias, reservada a quota de 7% (sete por 
cento) sobre a arrecadação total da região para a administração 

51 Incluído pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado no 
DOU de 30 de maio de 1966.
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superior a cargo da federação das indústrias local será aplicada 
na conformidade do orçamento anual de cada região.

Art. 54 Nenhum recurso do SESI, quer na administração na-
cional, quer nas administrações regionais, será aplicado, seja 
qual for o título, senão em prol das finalidades da instituição, 
de seus beneficiários, ou de seus servidores.

Parágrafo único. Todos quantos forem incumbidos do desem-
penho de qualquer missão, no país ou no estrangeiro, em nome 
ou a expensas da entidade, estão obrigados a prestação de 
contas e feitura do relatório, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
após a ultimação do encargo, sob pena de inabilitação a novos 
comissionamentos e restituição das importâncias recebidas.

Art. 55 Os recursos do SESI serão depositados, obrigatoria-
mente, em bancos oficiais, ou particulares credenciados pelo 
Conselho Nacional ou Regional, nos âmbitos jurisdicionais 
respectivos.52

§ 1º É vedado qualquer depósito, pelos órgãos nacionais, em 
estabelecimento de crédito com capital realizado inferior a dez 
mil vezes a cifra do maior salário mínimo vigente no país.53

§ 2º Igual proibição se aplica aos órgãos regionais quanto aos 
estabelecimentos de crédito de sua base territorial, com capi-
tal realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salário mínimo 
da região.54

§ 3º Em qualquer das hipóteses dos parágrafos antecedentes, 
o montante dos fundos a depositar, em cada banco, não po-
derá exceder a 1% (um por cento) do valor dos depósitos à 
vista e a prazo constante dos respectivos balancetes.55

52 Vide Nota nº 29.
53 Vide Nota nº 29.
54 Vide Nota nº 29.
55 Vide Nota nº 29.
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CAPÍTULO VII
Orçamento e Prestação de Contas

Art. 56 O Departamento Nacional organizará, até 15 de outubro 
de cada ano, o orçamento geral da entidade referente ao futuro 
exercício para ser submetido ao Conselho Nacional no correr 
do mês de novembro, e encaminhado, em seguida, até 15 de 
dezembro, à Presidência da República, por intermédio do Mi-
nistro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos 
11 e 13 da Lei número 2.613 de 23 de setembro de 1955.56

§ 1º O orçamento deve englobar as previsões da receita e as 
aplicações da despesa, nos termos do artigo 24, letras “b” e 
“c”; compreendendo a administração nacional e as regionais.

§ 2º Os Departamentos Regionais remeterão ao Departamento 
Nacional os seus orçamentos próprios até 31 de agosto de cada 
ano, para que possam ser integrados no orçamento geral.

§ 3º Até 30 dias antes da data indicada no parágrafo anterior, 
o Departamento Nacional dará conhecimento às administra-
ções regionais dos fundos que lhes serão atribuídos para o 
exercício futuro.

Art. 57 Os balanços econômicos e patrimoniais, bem como a 
execução orçamentária do Departamento Nacional, para efei-
tos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao Con-
selho Nacional, na primeira quinzena de março, para seu pro-
nunciamento na sessão ordinária desse mês, e encaminhados, 
em seguida, ao Tribunal de Contas da União, de acordo com 
os artigos 11 e 13, da Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955.

§ 1º A prestação de contas dos Departamentos Regionais, sob 
a responsabilidade de seu diretor, deverá ser apresentada ao 
Departamento Nacional até o último dia de fevereiro, para o 
parecer desse órgão, cabendo ao Conselho Nacional apreciá-

56 Vide Nota nº 24.
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la na reunião de março, para remessa ao Tribunal de Contas, 
conjuntamente, com a prestação de contas dos órgãos nacio-
nais, dentro do prazo legal.

§ 2º A prestação de contas da entidade, discriminada por uni-
dades responsáveis, deverá observar as instruções do Tribu-
nal de Contas da União.

§ 3º O Departamento Nacional poderá complementar, com 
instruções próprias, a confecção dos orçamentos e a presta-
ção de contas, no âmbito nacional, como no regional.

Art. 58 As retificações orçamentárias, que se tornarem im-
prescindíveis no correr do exercício, se processarão durante a 
reunião ordinária de julho, e obedecerão aos mesmos princí-
pios da elaboração originária.

Art. 59 O Conselho Nacional designará, na reunião ordinária 
de março, três de seus membros efetivos, um da representa-
ção da indústria, outro da representação das atividades asse-
melhadas e outro da representação oficial, para constituírem 
a Comissão de Orçamento, de caráter permanente, que terá a 
incumbência de fiscalizar, no exercício em curso, a execução 
orçamentária, bem como a movimentação de fundos, no De-
partamento Nacional e nos Departamentos Regionais.

Parágrafo único. Visando ao cumprimento de sua tarefa a Comis-
são de Orçamento poderá utilizar auditoria externa, no tocante à 
gestão financeira de cada exercício, além dos serviços contábil, 
técnico, jurídico e administrativo do Conselho Nacional.

CAPÍTULO VIII

Pessoal

Art. 60 O exercício de quaisquer emprego ou funções no Ser-
viço Social da Indústria dependerá de provas de habilitação 
ou de seleção, reguladas em ato próprio.
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Parágrafo único. A exigência referida não se aplica aos contra-
tos especiais e locações de serviços.

Art. 61 O Estatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo 
Conselho Nacional, estabelecerá os direitos e deveres dos 
funcionários da entidade, em todo país.

Art. 62 Os servidores do SESI, qualificados, perante este, 
como beneficiários, para os fins assistenciais, estão sujeitos à 
legislação do trabalho e da previdência social, considerando-
se o Serviço Social da Indústria, na sua qualidade de entidade 
de direito privado, como empresa empregadora, reconhecida 
a autonomia dos órgãos regionais quanto à feitura, composi-
ção e peculiaridade de seus quadros empregatícios, nos ter-
mos do artigo 37 e seus parágrafos.

Parágrafo único. Só depois do pronunciamento da entidade, 
em processo administrativo, salvo se faltar menos de ses-
senta dias para a prescrição do seu direito, poderá o servidor 
pleitear em juízo qualquer interesse vinculado ao seu status 
profissional.57

Art. 63 Os servidores do SESI serão segurados obrigatórios 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sal-
vo aqueles que, exercendo atividade profissional diferenciada, 
estejam vinculados a outro órgão de previdência social.58 

57 A restrição prevista no referido parágrafo único tornou-se inoperante fren-
te ao que determina o inciso XXXV do art. 5º da CRFB/1988.
58 O Decreto-lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões sob a denominação de Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS). A Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, art. 17, mediante 
a fusão do Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social 
(IAPAS) com o INPS, criou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
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CAPÍTULO IX
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 64 A alteração do presente regulamento poderá ser pro-
posta pela Confederação Nacional da Indústria, mediante dois 
terços dos votos do Conselho de Representantes, com apro-
vação do Ministro do Trabalho e Previdência Social.59

Art. 65 A sede do Serviço Social da Indústria, abrangendo a 
do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permane-
cerá, em caráter provisório, na cidade do Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara, transferindo-se para a Capital da República 
quando ocorrer a Confederação Nacional da Indústria.60 

Parágrafo único. Até que se efetive a mudança, o SESI poderá 
manter em Brasília, isoladamente ou em conjunção com o ór-
gão confederativo industrial, uma delegação representativa e 
funcional, com o objetivo de acompanhar e propugnar, junto 
aos poderes federais, os interesses e finalidades da instituição.

Art. 66 O presidente do Conselho Nacional completará a com-
posição das comissões instituídas pelo plenário na hipótese 
de vagas resultantes do disposto no art. 22.

Art. 67 A estrutura do Departamento Nacional, prevista no ar-
tigo 33, letra “e”, e as normas de funcionamento das divisões 
que o integram, nos termos do artigo 34, constarão de regula-
mento interno do órgão, baixado pelo seu diretor.61

Art. 68 O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais vota-
rão os seus regimentos internos, previstos, respectivamente, 
nos artigos 31 e 39, letra “q”, até 180 dias após a vigência 
deste regulamento.62

59 Vide Nota nº 2.
60 O Ato Resolutório nº 02, de 26 de março de 1981, transferiu a sede do 
SESI para Brasília-DF.
61 Vide Nota nº 25.
62 Vide Nota nº 25.
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Parágrafo único. Até que se cumpra o disposto neste artigo, os 
presidentes dos colegiados elaborarão regimento interno provi-
sório para regular o funcionamento dos respectivos plenários.

Art. 69 O SESI vinculará no seu orçamento geral, anual e pro-
gressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a 
um terço da receita líquida da contribuição compulsória, cor-
respondente a vinte e sete inteiros e setenta e cinco centési-
mos por cento da receita bruta da contribuição compulsória, 
às ações mencionadas no § 2º do art. 6º, sendo que a metade 
deste valor, equivalente a um sexto da receita líquida da con-
tribuição compulsória, deverá ser destinada à gratuidade.63

§ 1º A alocação de recursos vinculados à educação e à gra-
tuidade, de que trata este artigo, deverá evoluir, anualmente, 
a partir do patamar atualmente praticado, de acordo com as 
seguintes projeções médias nacionais:64

I - para a educação:65

a) vinte e oito por cento em 2009;66

b) vinte e nove por cento em 2010;67

c) trinta por cento em 2011;68 

d) trinta e um por cento em 2012;69 

e) trinta e dois por cento em 2013; e70 

f) trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento a 

partir de 2014;71 e 

63 Vide Nota nº 6.
64 Vide Nota nº 6.
65 Vide Nota nº 6.
66 Vide Nota nº 6.
67 Vide Nota nº 6.
68 Vide Nota nº 6.
69 Vide Nota nº 6.
70 Vide Nota nº 6.
71 Vide Nota nº 6.
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II - para a gratuidade:72 

a) seis por cento em 2009;73

b) sete por cento em 2010;74 

c) dez por cento em 2011;75 

d) doze por cento em 2012;76 

e) catorze por cento em 2013;77 e 

f) dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento 
a partir de 2014.78 

§ 2º Os Departamentos Regionais deverão submeter ao De-
partamento Nacional, até o término do exercício de 2008, pla-
no de adequação às projeções referidas no § 1º.79 

§ 3º As ações de gratuidade a que se refere este artigo serão 
destinadas aos trabalhadores e seus dependentes de baixa 
renda que, preferencialmente, sejam alunos matriculados na 
educação básica e continuada.80 

§ 4º A situação de baixa renda será atestada mediante decla-
ração do próprio postulante.81 

Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro 
de 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada pelo 
Departamento Nacional.82 

72 Vide Nota nº 6.
73 Vide Nota nº 6.
74 Vide Nota nº 6.
75 Vide Nota nº 6.
76 Vide Nota nº 6.
77 Vide Nota nº 6.
78 Vide Nota nº 6.
79 Vide Nota nº 6.
80 Vide Nota nº 6.
81 Vide Nota nº 6.
82 Vide Nota nº 6.
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Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA

CPF/CNPJ: 03.777.341/0470-49

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:42:10 do dia 21/01/2025 , com validade até o dia 20/02/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: zpJ6MztjZbDJYBXxq8hZ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA
CNPJ: 03.777.341/0001-66 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:41:53 do dia 16/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/02/2025.
Código de controle da certidão: 4776.548F.5F21.C779
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA
CNPJ/CPF: 03.777.341/0470-49
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140388845512
Data de emissão: 10/12/2024 15:12:43
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 08/06/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 10/12/2024 15:12:43
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Validade: 90 dias a partir da data de emissão. 26/11/2024

MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA
ESTADO SANTA CATARINA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 55366/2024

Contribuinte

Nome/Razão: 1317881 - SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA
CNPJ/CPF: 03.777.341/0470-49
Endereço: RODOVIA CAETANO CHIUCHETTA, 757
Complemento: ANEXO SENAI
Bairro: COLINAS CEP: 89.700-489
Cidade: Concórdia Estado: Santa Catarina

Finalidade

Certifico,  para  os  devidos  fins,  que  INEXISTEM DÉBITOS referentes  a  Tributos  Municipais,  inscritos  ou
não em Dívida Ativa, em nome do contribuinte acima citado, até a presente data. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente apuradas mesmo as referentes a
períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade na internet no endereço
eletrônico  do  município  de  Concórdia:  www.concordia.sc.gov.br,  ou  no  setor  tributário  da  Prefeitura
Municipal. 

Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima citado. 

Válida por 90 dias a partir da data de emissão.

Concórdia (SC), 26 de novembro de 2024 .



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.777.341/0470-49
Razão

Social: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

Endereço: ROD CAETANO CHIUCHETTA 757 / COLINAS / CONCORDIA / SC / 89700-
489

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/01/2025 a 11/02/2025

Certificação Número: 2025011301090906371583

Informação obtida em 21/01/2025 10:43:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

21/01/2025, 10:43 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.777.341/0470-49
Certidão nº: 82662449/2024
Expedição: 29/11/2024, às 05:13:18
Validade: 28/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.777.341/0470-49, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 3304640 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI 2030 
Raiz do CNPJ: 03.777.341 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : CONCORDIA 
Endereço da sede : ROD CAETANO CHIUCHETTA, 757 

Certidão emitida às 08:30 de 29/11/2024. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.
b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 3304640 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Patricia de Fatima Andrighetti - CPF:
***.632.929-**  Ouro
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POSSIBILIDADE JURÍDICA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DO SESI COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 24, INCISO XIII DA LEI N.º 8666/93, EM VIGOR ATÉ 
30 DE DEZEMBRO DE 2023, E NO ARTIGO 75, INCISO XV, DA LEI Nº 14.133/21. 

 

Como de conhecimento, o dever de licitar e a disposição quanto a sua 
exceção seguem previstos no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, a saber: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso). 

Muito embora a realização de licitação seja um dever, a mesma 

“só pode ser exigida quando a situação fática autorizar a sua realização, 
impondo-se afastá-la quando houver inviabilidade de competição (o que 
caracteriza a situação de inexigibilidade de licitação). Todavia, ainda que, 
em certas ocasiões, ela possa ser realizada, o legislador, a fim de agilizar 
a máquina administrativa na consecução do interesse público, acabou por 
torná-la uma faculdade, autorizando sua dispensa. Faculdade essa não 
sujeita à vontade pessoal do agente, mas sim ao interesse público. Por 
conta disso é que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ao 
prescrever o dever de licitar já reservou à lei a competência para 
estabelecer as exceções”1. 

 
Em face deste comando constitucional, a Lei n. 8.666/93, e a nova Lei n. 

14.133/21, estabelecem normas gerais de licitações e contratos administrativos no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta, e nelas que estão insculpidas as 
regras pertinentes a contratação direta, atenta ao princípio da legalidade. 

Referidos diplomas legais enumeram exaustivamente, em seu art. 24, e art. 
75, respectivamente da Lei 8.666 e da Lei 14.133, as hipóteses em que a licitação é 
dispensada. 
 
Enquadramento para a Dispensa de Licitação: 

 

No caso do SESI, dentre as hipóteses de dispensa de licitação arroladas 

pela Lei 8.666/93, pode-se cogitar a possibilidade de sua contratação direta pela 

Administração Pública com fundamento em seu no art. 24, XIII, o qual prescreve: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
... 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 

 

1 VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Dispensa e inexigibilidade de licitação. 
Coleção JML Consultoria. Curitiba, Editora JML. 2011, p.14. 
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desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético- 
profissional e não tenha fins lucrativos; 

 

E pela Lei 14.133/21, em seu art. 75, XV, o qual prescreve: 
 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação 
social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 
 
Da análise dos textos legais reproduzidos, respeitando seus prazos de 

vigência, depreende-se que são requisitos exigidos para a configuração dessa 

hipótese, entre outros: a) que a contratada seja uma instituição brasileira sem 

finalidade lucrativa e detenha, na sua área de atuação, inquestionável reputação ético-

profissional; b) que a contratada seja incumbida regimental ou estatutariamente do 

desenvolvimento institucional; e c) que o objeto da contratação esteja voltado a uma 

dessas atividades. 

Assim, entende-se que havendo a correlação entre o objeto da contratação 

e as atividades e fins específicos do SESI, ampliando seu atendimento para a 

comunidade em geral, e ainda, comprovada a sua inquestionável reputação ético-

profissional no campo da prestação dos serviços, temos que esta Entidade (SESI) 

poderá ser contratada via dispensa de licitação. 

Neste sentido, fundamentando os pontos acima levantados, destacamos 
as finalidades regimentais do Serviço Social da Industria, conforme abaixo: 

 
Finalidades Regimentais do SESI: 

 

O SESI foi regulamentado pelo Decreto n. 57.375/65 que dispôs em seu 

art. 4º acerca de sua finalidade: 

 
“Art. 4º Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalhador da 

indústria e atividades assemelhadas e resolver os seus problemas básicos 

de existência (saúde, alimentação, habitação, instrução, trabalho, 

economia, recreação, convivência social, consciência sociopolítica).” 

 
E, ainda, em seus artigos 5º e 6º versam que o SESI também atende, 

quando necessário, a comunidade na área educacional, conforme abaixo 

destacamos: 

 
“Art. 5º São objetivos principais do SESI: 
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a) alfabetização do trabalhador e seus dependentes; 
 

b) educação de base; 
 

c) educação para a economia; 
 

d) educação para a saúde (física, mental e emocional); 
 

e) educação familiar; 
 

f) educação moral e cívica; 
 

g) educação comunitária. 

 
Art. 6º O préstimo do SESI aos seus usuários será calcado no princípio 
básico orientador da metodologia do serviço social, que consiste em ajudar 
a ajudar-se, quando e quanto necessário: 

 
a) o indivíduo; 

 
b) o grupo; 

 
c) a comunidade” 

 
Corroborando este entendimento, temos, ainda, o Art. 8º, letra “c”, que trata 

sobre a possibilidade de o SESI firmar convênios e contratos com órgãos públicos 

dentro de suas finalidades, senão vejamos: 

 
“Art. 8º Para a consecução dos seus fins, incumbe ao SESI: 

 
a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades e 

possibilidades locais, regionais e nacionais; 
 

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes, tanto 
públicos, como particulares; 

 
c) estabelecer convênios contratos e acordos com órgãos 

públicos, profissionais e particulares; (grifo nosso) 
 

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades 
especializadas de serviço social; 

 
e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro ao seu 

pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento; 
 

f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, quando 
necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus serviços; 
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g) participar de congressos técnicos relacionados com suas 
finalidades; 

 
h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desenvolvimento 

econômico-social do país, estudos e pesquisas sobre as circunstâncias 
vivenciais dos seus usuários, sobre a eficiência da produção individual e 
coletiva, sobre aspectos ligados à vida do trabalhador e sobre as condições 
socioeconômicas das comunidades; 

 
i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de 

formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua obra 
educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas de serviço social.” 

 
Portanto, quanto ao SESI (sendo a situação extremamente similar para o 

SENAC, SENAT, SESC, dentre outros) restaria perfeitamente caracterizada a 
hipótese de enquadramento no artigo 24, inciso XIII da lei 8.666/93, e, pelo mesmo 
princípio, pelo art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/21, desde que, obviamente, haja a 
demonstração de que o objeto contratado se relacione diretamente com as atividades 
finalísticas da Entidade. 

 
O jurista Marçal Justen filho, em seu livro "Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos", 14ª edição, página, 327, preleciona que: 
 
"(...) 

 
Um aspecto fundamental reside em que o inc. XIII, não representa uma espécie de 
válvula de escape para a realização de qualquer contratação, sem necessidade de 
licitação. Seria um despropósito imaginar que a qualidade subjetiva do particular a ser 
contratado (instituição) seria suficiente para dispensar a licitação quara qualquer 
contratação buscada pela Administração. Ou seja, somente se configuram os 
pressupostos do dispositivo quando o objeto da contratação inserir-se no âmbito de 
atividade inerente e próprio da instituição. 

 
(...) 

 

As condições acima efetuadas conduzem à necessidade de um vínculo de pertinência 
absoluta entre a função da instituição e o objeto da avença com a Administração. Isso 
equivale a afirmar que somente podem ser abrigadas no permissivo do inc. XIII 
contratações cujo objeto se enquadre no conceito de pesquisa, ensino, 
desenvolvimento institucional ou recuperação social de presos.". 

 
Neste sentido, destaca-se algumas decisões, que reiteram este entendimento, 

da Colenda Tribunal de Contas da União, senão vejamos: 

 
"A contratação direta com fundamento no art. 24, XIII, da Lei de Licitações deve 

ocorrer quando houver nexo esse fundamento, a natureza da instituição contratada e 

o objeto ajustado, além da compatibilidade entre o preço pactuado e o preço de 

mercado. Os instrumentos contratuais devem explicitar os preços a serem pagos 

pelos itens de serviços efetivamente executados., a fim de garantir que os mesmos 
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sejam compatíveis com os preços de mercado.". (acórdão 50/07, Plenário, relator Min.

 Bejamim Zymler). 

 
"A jurisprudência desta Corte já afirmou que, para a contratação direta com base na 

norma supra, não basta que a entidade contratada preencha os requisitos estatutários 

exigidos pelo dispositivo legal, é necessário, também, que o objeto a ser contratado 

guarde estreita correlação com as atividades de ensino, pesquisa ou desenvolvimento 

institucional." (acórdão 1.616/03 - Plenário, relator Min. Augusto Sherman). 

 
Na mesma linha de raciocínio se orienta a decisão proferida pelo TCU em 

precedente relatado pelo min. Augusto Sherman Cavalcanti, em cujo Voto condutor 

do         respectivo         Acórdão,         de         1.614/03,         assim         apregoa: 

 
"...quando da contratação direta com fulcro no inciso XIII do art. 24. da Lei de 

Licitações, atente para a necessidade de haver nexo entre a natureza da entidade e 

o objeto contratado, além de comprovada a razoabilidade de preços, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte.". 

 
Este entendimento é predominante, tendo sido objeto da súmula 250 do 

Tribunal        de        Contas        da        União,        nos        seguintes        termos: 

 
"A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro 

no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, somente é admitida nas hipóteses em que 

houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o 

objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de

 mercado." 

 
Diante do exposto, pode-se concluir, desta forma, que inexiste óbice para a 

contratação direta das entidades que compõem o Sistema "S" pela Administração 

Pública, com fundamento no inciso XIII, artigo 24, da lei 8.666/93, e por seguinte, pelo 

inciso XV, do artigo 75 da Lei 14.133/21, devendo, contudo, o objeto da contratação 

estar voltado para pesquisa, ensino, recuperação social do preso ou desenvolvimento 

institucional e que o serviço seja inerente à atividade finalística do serviço social

 autônomo contratado. 

 

 

Atenciosamente  

 

 
 

 

Marla Francine Custodio 
Gerente Executivo da Regional Alto Uruguai 

Catarinense 
 FIESC – SESI/SC SENAI/SC 



Solicitação de Compra/Contratação

Prefeitura Municipal de Irani

Usuário: Cristiane Ferri
Chave de Autenticação Digital

1429-4759-884
Página

1 / 1https://www.irani.sc.gov.br
CNPJ: 82.939.455/0001-31 Fone: (49) 3432-3200
Rua Eilirio De Gregori, 207 - Centro - 89.680-000 - Irani/ SC

prefeitura@irani.sc.gov.br

Número: 17/2025
Emissão: 21/01/2025

Situação: LiberadaÓrgão Orçam.:

Un. Orçam.:

Centro de custo:

2000 - PODER EXECUTIVO

2004 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

0001.0018.0001 - Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Descrição:Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais do Serviço Social da Indústria – SESI/SENAI

destinada à realização das oficinas MAKER aos alunos da educação infantil e do 5º ano do Ensino Fundamental e Tempo Integral, durante
o ano letivo de 2025.

Despesa Fonte de recurso Valor indicado (R$) Valor bloqueado (R$)

Despesas

26 - 1 . 2004 . 12 . 361 . 1201 . 2.8 . 0 . 339000 - Aplicações 1001 - Educação 146.000,00 0,00
235 - 1 . 2004 . 12 . 361 . 1201 . 2.8 . 0 . 339000 - Aplicações 1029 - Superávit - Escola Tempo Integral 146.000,00 0,00

Itens

Item Quantidade Unidade de Material/Serviço Valor unitário (R$) Valor total (R$)
1 5,00000 29.200,00000 146.000,00UN 49151 - Comunicação e Mídias: 5º ano

Comunicação e Mídias: elaboração e interpretação de textos e imagens por meio de oficinas
de fotografia, reportagens, criação de personagens, roteiro e stop motion,
Ciências: exploração do método científico por meio de experiências físico-químicas
Games e Matemática: jogos digitais e games com o uso de cálculos matemáticos.
Tecnologia  e  Robótica:   estimular  o  raciocínio  lógico,  tendo  como  base  a  montagem  e
programação  de  robôs,  utilizando-se  de  lego  de  diferentes  estruturas,  como  WEDO,  EV3,
Spike,  Atto,  entre  outros.  Alunos  5º  ano

2 5,00000 29.200,00000 146.000,00UN 49152 - Comunicação e Mídias: Tempo Integral
Comunicação e Mídias: elaboração e interpretação de textos e imagens por meio de oficinas
de fotografia, reportagens, criação de personagens, roteiro e stop motion,
Ciências: exploração do método científico por meio de experiências físico-químicas
Games e Matemática: jogos digitais e games com o uso de cálculos matemáticos.
Tecnologia  e  Robótica:   estimular  o  raciocínio  lógico,  tendo  como  base  a  montagem  e
programação  de  robôs,  utilizando-se  de  lego  de  diferentes  estruturas,  como  WEDO,  EV3,
Spike,  Atto,  entre  outros.  Alunos  do  Tempo  Integral

Total geral (R$) 292.000,00

Maria Inez de Bastiani
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes



Terça-feira, 21 de janeiro de 2025 às 13:47, Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IRANI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2025
MODALIDADE Inexigibilidade IL 02/2025
O MUNICÍPIO DE IRANI torna público, que fará Licitação na modalidade Inexigibilidade Contratação de 
empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  técnicos  profissionais  do  Serviço  Social  da  Indústria  – 
SESI/SENAI destinada à realização das oficinas MAKER aos alunos da educação infantil e do 5º ano do  
Ensino Fundamental e Tempo Integral, durante o ano letivo de 2025.
CONTRATADA: SESI – SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIA
VALOR TOTAL: R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil reais).
VALIDADE: 31/12/2025
Informações complementares: Edital  em inteiro teor está à  disposição dos interessados na home page 
www.irani.sc.gov.br, link "Licitações". E demais informações poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira 
no Setor de Compras e Licitações na Prefeitura Municipal de Irani - Rua Eilirio De Gregori, 207, Centro - no 
horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, pelo telefone: (49) 3432-3200, ou ainda  
pelo e-mail licitacao@irani.sc.gov.br. 
Irani-SC, 21 de janeiro de 2025.
MARIA INEZ DE BASTIANI - GESTORA

MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977
968

Assinado de forma digital por 
MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977968 
Dados: 2025.01.21 14:12:12 
-03'00'

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br
http://www.irani.sc.gov.br/
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025 

 

 

1 – OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 

profissionais do Serviço Social da Indústria – SESI/SENAI destinada à realização das 

oficinas MAKER aos alunos da educação infantil e do 5º ano do Ensino Fundamental e 

Tempo Integral, durante o ano letivo de 2025. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

         O curso será realizado em IRANI nas Escolas: EEBM VALDECIR ANGELO 

ZAMPIERI e EBM SEBASTIÃO RODRIGUES DE SOUZA e também para os alunos do 

TEMPO INTEGRAL no formato presencial e proporcionará aos participantes o 

conhecimento dos novos desafios das tecnologias na Educação. 

Atualmente as novas tecnologias podem ter um significativo impacto sobre o papel dos 

docentes, pela reciclagem constante recebida com as TICs, em termos de conteúdos 

pedagógicos, métodos e uso da tecnologia, assegurando um modelo geral de ensino que 

encara os discentes como participantes ativos do processo de aprendizagem e não como 

receptores passivos de informações ou conhecimentos, incentivando os professores a utilizar 

essas novas técnicas e começarem a remodelar suas aulas e a motivarem seus alunos a 

participarem de novas experiências. 

O professor atua como agente transformador de conhecimento, valorizando os interesses e 

necessidades de seus alunos ao utilizar como ponto de partida de seu trabalho pedagógico os 

conhecimentos cotidianos emergentes no contexto, os quais são trabalhados com o uso de 

todos os meios tecnológicos disponíveis, entre eles os recursos da informática, em busca de 

melhor compreendê-los e de desenvolver uma educação independente. 

As oficinas serão realizadas durante o horário de aula e no horário do Tempo Integral que 

será no contraturno. Terá início em fevereiro e o termino quando completar a carga horária 

estabelecida, os dias da semana serão definidos no início do curso. Material didático 

fornecido pelo SESI/SENAI SC. 

A presente contratação visa atender à demanda por oficinas MAKER destinadas aos 

estudantes do ensino integral da rede pública municipal de IRANI/SC, abrangendo o público 

do 5º ano do Ensino Fundamental e do Tempo Integral. Essa iniciativa busca proporcionar 

atividades educacionais inovadoras e práticas, alinhadas às diretrizes pedagógicas modernas, 

com foco no desenvolvimento de competências criativas, tecnológicas e socioemocionais. A 

necessidade da contratação decorre do compromisso estabelecido na Meta 6 do Plano 

Municipal de Educação (PME), que determina a oferta de educação em tempo integral em, 

no mínimo, 50% das escolas públicas, atendendo a pelo menos 25% dos alunos da educação 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br
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básica. Nesse contexto, identifica-se uma lacuna na oferta de atividades diversificadas e 

complementares que integrem a jornada ampliada desses estudantes, especialmente no que 

tange à formação em habilidades relacionadas à tecnologia e à inovação. 

 

3 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Atendimento aos pressupostos da Lei Federal nº 14.133/21, em especial o 

disposto no art. 74, Caput. 

 

4 – DA CONTRATADA 

SESI – SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIA, CNPJ- 

03.777.341/0470-49, Rodovia Caetano Chiuchetta n.757, Bairro Colinas Concórdia .CEP : 

89700-489 ; email - marciane.balbinoto@fiesc.com.br ; Responsável Legal : Marciane 

Balbinoto; 

 

5 - DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O valor a ser pago pela contratação será de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa 

e dois mil reais), da seguinte forma: 

 

• ALUNOS DO 5º ANO  

O valor será de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), sendo: 

10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) e  

01 (uma) parcela de R$ 13.272,80 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e oitenta 

centavos); 

 

• TEMPO INTEGRAL 

O valor será de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), sendo: 

10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) e  

01 (uma) parcela de R$ 13.272,80 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e oitenta 

centavos); 

 

Item Descrição – (CONTEÚDO) Quant. 
Preço por 

turma 
Preço Total 
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01 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Alunos 5º ano  

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  

02 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Alunos do Tempo Integral 

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  

VALOR TOTAL 292.000,00 

 

 

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Maker 5º Ano 

Órgão 02 – 2004 SE 
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Unidade Gestora: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.   

Despesa: 26 

Fonte do Recurso: 1001 – EDUCAÇÃO 

 

Maker TEMPO INTEGRAL 

ÒRGÃO – 2004 SE 

Unidade Gestora – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.    

Despesa – 235 

Fonte de Recurso - 1029 – Superávit Escola Tempo Integral        

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I - São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.  

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior.  

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; h) Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
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grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;  

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

p) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 

necessárias ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste documento e na proposta.                                                                                                                    

q) Realizar a gestão técnica, pedagógica e administrativa; 

r) Disponibilizar equipe qualificada para o desenvolvimento metodológico; 

s) Providenciar materiais de consumo e didático-pedagógicos; 

t) Promover a formação inicial, continuada e em serviço do profissional contratado; 

u) Realizar controle de frequência dos alunos de acordo com a proposta do programa; 

v) Apresentar relatório à contratante, contendo o movimento do período, no que se  

w) Refere à frequência e ao desempenho dos alunos. Salientamos que o professor SESI não 

poderá inserir avaliações em sistemas da Prefeitura. 
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x) Fornecer Certificado de Conclusão Digital ao aluno que atender aos requisitos de 

certificação. OBS: o certificado será pela conversão de horas aula para hora relógio. 

y) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

aa) Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os palestrantes e equipe de 

apoio. 

 

II - São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento da contratação, após recebimento definitivo e de acordo com as 

condições contratuais acordadas entre as partes;  

b) Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este termo de referência e as sanções 

administrativas;  

c) Prestar informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham 

ser solicitados pela empresa contratada;  

d) Rejeitar, no todo ou em partes, os materiais entregue em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa contratada;  

e) Notificar a empresa por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada item que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias;  

f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de comissão ou gestor 

designado para este fim. 

 

 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

Comunicado à autoridade superior em 21/01/2025. 

Verificado o atendimento aos pressupostos da Lei Federal nº 14.133/21, AUTORIZO o 

presente processo licitatório. 

 

Irani (SC), em 21 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Maria Inez de Bastiani 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

 

MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977968

Assinado de forma digital por 
MARIA INEZ DE 
BASTIANI:52193977968 
Dados: 2025.01.21 11:09:03 -03'00'

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br


 

 

 
RUA EILIRIO DE GREGORI, 207 – CEP: 89680-000 – IRANI – SC. 

FONE/FAX: (49) 3432-3214 – licitacao@irani.sc.gov.br – CNPJ: 82.939.455/0001-31 

VISITE IRANI – O BERÇO DO CONTESTADO 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025 

 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE IRANI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 82.939.455/0001-31, com sede na Eilírio de Gregori, nº 207, Centro, Irani/SC, neste 

ato representado pela Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes, Sra. MARIA 

INEZ DE BASTIANI, inscrito no CPF sob nº 521******68, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa SESI – SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIA, CNPJ- 03.777.341/0470-49, Rodovia Caetano 

Chiuchetta n.757, Bairro Colinas Concórdia .CEP : 89700-489 ; email - 

marciane.balbinoto@fiesc.com.br ; Responsável Legal: Marciane Balbinoto, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem de comum acordo, celebrar o 

presente Contrato de Prestação de Serviços, de conformidade com a Lei Federal 14.133/21, 

cumprindo as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL, ORIGEM E DOTAÇÃO 

1.1. O presente instrumento está fundamentado na Lei 14.133/21, art. 74 “caput”; 

apresentando origem na negociação entre a Contratante, e encaminhamento deste 

instrumento pela unidade da Contratada, e tem como dotação orçamentária os seguintes 

códigos:  

 

Maker 5º Ano 

Órgão 02 – 2004 SE 

Unidade Gestora: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.   

Despesa: 26 

Fonte do Recurso: 1001 – EDUCAÇÃO 

 

Maker TEMPO INTEGRAL 

ÒRGÃO – 2004 SE 

Unidade Gestora – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTE.    

Despesa – 235 

Fonte de Recurso - 1029 – Superávit Escola Tempo Integral        
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais 

do Serviço Social da Indústria – SESI/SENAI destinada à realização das oficinas MAKER 

aos alunos da educação infantil e do 5º ano do Ensino Fundamental e Tempo Integral, 

durante o ano letivo de 2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. São obrigações da Contratada: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.  

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior.  

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; h) Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;  

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
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4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

p) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 

necessárias ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste documento e na proposta.                                                                                                                    

q) Realizar a gestão técnica, pedagógica e administrativa; 

r) Disponibilizar equipe qualificada para o desenvolvimento metodológico; 

s) Providenciar materiais de consumo e didático-pedagógicos; 

t) Promover a formação inicial, continuada e em serviço do profissional contratado; 

u) Realizar controle de frequência dos alunos de acordo com a proposta do programa; 

v) Apresentar relatório à contratante, contendo o movimento do período, no que se  

w) Refere à frequência e ao desempenho dos alunos. Salientamos que o professor SESI não 

poderá inserir avaliações em sistemas da Prefeitura. 

x) Fornecer Certificado de Conclusão Digital ao aluno que atender aos requisitos de 

certificação. OBS: o certificado será pela conversão de horas aula para hora relógio. 

y) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

aa) Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os palestrantes e equipe de 

apoio. 
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3.2. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar o pagamento da contratação, após recebimento definitivo e de acordo com as 

condições contratuais acordadas entre as partes;  

b) Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este termo de referência e as sanções 

administrativas;  

c) Prestar informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham 

ser solicitados pela empresa contratada;  

d) Rejeitar, no todo ou em partes, os materiais entregue em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa contratada;  

e) Notificar a empresa por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada item que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias;  

f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de comissão ou gestor 

designado para este fim. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DOS SERVIÇOS 

4.1. Para execução dos serviços, o prazo do contrato será de 12 (doze) meses, facultando a 

continuidade da prestação dos serviços por acordo e interesse das partes, prorrogando-se o 

contrato mediante termo aditivo com previsão na Lei Municipal e aplicação do disposto do 

art. 107 e incisos, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR  

5.1. O valor a ser pago pela contratação será de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois 

mil reais), da seguinte forma: 

 

• ALUNOS DO 5º ANO  

O valor será de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), sendo: 

10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) e  

01 (uma) parcela de R$ 13.272,80 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e oitenta 

centavos); 

 

• TEMPO INTEGRAL 

O valor será de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), sendo: 

10 (dez) parcelas de R$ 13.272,72 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) e  

01 (uma) parcela de R$ 13.272,80 (treze mil duzentos e setenta e dois reais e oitenta 

centavos); 
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Item Descrição – (CONTEÚDO) Quant. 
Preço por 

turma 
Preço Total 

01 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Alunos 5º ano  

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  

02 

Comunicação e Mídias: elaboração e 

interpretação de textos e imagens por meio 

de oficinas de fotografia, reportagens, 

criação de personagens, roteiro e stop 

motion, 

Ciências: exploração do método científico 

por meio de experiências físico-químicas  

Games e Matemática: jogos digitais e 

games com o uso de cálculos matemáticos. 

Tecnologia e Robótica:  estimular o 

raciocínio lógico, tendo como base a 

montagem e programação de robôs, 

utilizando-se de lego de diferentes 

estruturas, como WEDO, EV3, Spike, Atto, 

entre outros. Alunos do Tempo Integral 

5 R$ 29.200,00 R$ 146.000,00  

VALOR TOTAL 292.000,00 

 

5.2. O reajuste dos preços dos serviços prestados e ora contratados se dará após 12 (doze) 

meses de vigência do contrato, em conformidade com o art. 25 e 92 da Lei Federal nº 
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14.133/21, e será medido pela variação anual do IPCA (Lei Municipal nº 1.950/2021) ou 

outro índice que venha o substituir.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das Notas 

Fiscais, devidamente atestada pelo responsável no acompanhamento e recebimento dos 

produtos/serviços. 

6.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil ou por boleto bancário. 

6.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com 

a autorização de fornecimento, descrevendo o serviço prestado, a quantidade, preço unitário, 

preço total e número da autorização de fornecimento. 

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 

monetária. 

6.5. Deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Irani, com a seguinte descrição: 

MUNICÍPIO DE IRANI, CNPJ nº 82.939.455/0001-31, com endereço na Rua Eilírio de 

Gregori, 207, centro, Irani/SC, CEP 89.680-000. 

6.6. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para 

retificação ou substituição. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo 

modificar, adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em 

consonância com os objetivos estabelecidos, mediante termo aditivo competente e de 

conformidade com a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1. Este instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante comunicação por 

escrito com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, ou por qualquer das partes 

caso ocorra descumprimento de cláusula ou condição na execução do presente contrato 

cabendo multa pela parte que der motivo o equivalente a 1 (uma) parcela do valor contratado. 

 

CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Pela inadimplência de quaisquer das parcelas, o Contratado estará sujeito às penalidades 

previstas na Lei 14.133/21.  

 

9.2. Pelo descumprimento do pagamento de quaisquer das parcelas discriminadas na 
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Cláusula Quinta ajustada neste instrumento, a Contratada inviabilizará a emissão da CND - 

Certidão Negativa de Débito, até que a situação de inadimplência seja restabelecida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– ANTICORRUPÇÃO 

10.1. É vedado às Partes receberem uma da outra quaisquer recursos, gratificações ou 

recompensas vinculadas ao exercício de alguma atividade fraudulenta durante a execução 

do presente Contrato ou de qualquer relação negocial que tenham ou venham a ter, 

obrigando-se às Partes a tomar todas as medidas necessárias para impedir tais fatos e a levar 

ao conhecimento da Parte contrária, mediante notificação por escrito, eventuais ações de 

seus representantes, funcionários ou prepostos que infrinjam tal disposição. A notificação a 

que se refere a presente redação deverá ser enviada à Parte interessada tão logo a notificante 

tome conhecimento dos fatos. 

 

10.2. Incluem-se nas ações vedadas por este dispositivo, sem prejuízo de outras: 

a) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou 

representante da Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou 

compensação, por praticar, deixar de praticar, ter praticado ou deixar de ter praticado 

qualquer ato relacionado à obtenção ou execução de qualquer Contrato com a Parte; 

b) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou 

representante da Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou 

compensação para que estes se posicionem ou deixem de se posicionar favorável ou 

desfavorável a qualquer pessoa com relação ao presente Contrato ou a qualquer relação 

negocial que tenham ou venham a ter. 

 

10.3. As Partes declaram que não praticaram qualquer das ações descritas no primeiro item 

desta cláusula, seja perante empregado, agente, funcionário ou representante da Parte 

contrária, ou do funcionalismo público. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO E PUBLICAÇÃO 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Concórdia/SC, independentemente de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução do presente 

Contrato. 

E, por estarem de acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo qualificadas. 

 

 

Irani/SC, __ de janeiro de 2025. 

 

 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br


 

 

 
RUA EILIRIO DE GREGORI, 207 – CEP: 89680-000 – IRANI – SC. 

FONE/FAX: (49) 3432-3214 – licitacao@irani.sc.gov.br – CNPJ: 82.939.455/0001-31 

VISITE IRANI – O BERÇO DO CONTESTADO 

 

 

 

MUNICÍPIO DE IRANI 

Maria Inez de Bastiani 

Secretária de Educação, Cultura e 

Esportes 

CONTRATANTE 

 

 

SESI – SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIA 

Marciane Balbinoto 

Representante 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

Divane Gasparini 

CPF: 947******87 

 

Ruan Deivid Cumerlatto 

CPF: 094******30 

 

Fiscais: 

 

ELIZETE GUARESKI FACHINN  

Diretora De Acompanhamento Ao Estudante 

 

Edemila Bosio 

Diretora de Atividades Escolares 
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